
6C1Seção IV

Do Cancelamento

Art. 24. O cancelamento da AFE e AE a pedido da empresa ou estabelecimento deve

ser peticionado nos seguintes casos:

I - encerramento de atividades; ou

II - encerramento de atividades com substâncias sujeitas a controle especial ou com
os medicarpentos que as contenham, bem como com as plantas que podem originar tais
substâncias. !

Parágrafo único. O cancelamento da AFE ou da AE não afasta a responsabilidade da
empresa ou estabelecimento pelos produtos que ainda estiverem no mercado.

Seção V

Do Recurso Administrativo

Art. 25. No caso de Indefèrimento de pedidos relativos à AFE e AE, é cabível recurso
administrativo nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n® 25, de 4 de abril
de 2008.

Art. 26. O recurso administrativo deve ser interposto uma única vez para cada
expediente indeferido.

CAPÍTULO III

DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA FABRICANTES

Art. 27. Os fabricantes 'de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para a
saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, deverão

apresentar as informações gerais e cumprir os requisitos técnicos a seguir relacionados, os
quais serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local competente;

I *- informações gerais: ,

a) contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial
alterações, se houver;

e suas

b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplando a atividade

econômica pleiteada;

c) autorização ou alvará referente à localização e ocupação, planta arquitetônica,
proteção ambiental, segurança de instalações e segurança dos trabalhadores;

d) organograma e definição dos cargos, responsabilidades e da qualificação
necessária para seus ocupantes;

e) comprovação do registro de responsabilidade técnica realizada pelo profissional
legalmente habilitado junto ao respectivo conselho de classe; e

I

f) contratos de prestação de serviços diversos ou documentos equivalentes, os quais
devem ser realizados somente com empresas autorizadas e licenciadas pela
autoridade competente, quando aplicável.



II - requisitos técnicos:

a) instalações, equipamentos e aparelhagem técnica necessários e em condições

adequadas à finalidade a que se propõem, incluindo qualificações e calibrações;

b) sistema da quaiidade estabeiecido;

c) política de validação e qualificação ciaramente definida, nos casos em que seja

exigido peia norma de boas práticas de fabricação específica;

d) sistemas de utilidades de suporte ao processo produtivo em condições adequadas

à finalidade a que se propõem;

e) condições de higiene, armàzenamento e operação adequadas às necessidades do

produto, de forma a reduzir o riscb de contaminação ou alterações de suas

características;

f) recursos humanos capacitados ao desempenho das atividades de produção,

controle da qualidade, garantia da qualidade e demais atividades de suporte;

g) meios para a inspeção e o controle de qualidade dos produtos que industrialize,
incluindo especificações e métodos analíticos;

h) procedimentos operacionais padrão e demais documentos necessários concluídos

e aprovados;

i) meios capazes de eliminar ou reduzir elementos de poluição decorrente da

industrialização procedida, que causem efeitos nocivos à saúde; e

j) para fabricantes de produtos para saúde, também devem ser apresentadas

evidências dò cumprimento do plano de desenvolvimento de projeto até, no mínimo,

a fase de definição de dados de entrada de projeto.
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CAPÍTULO IV

DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA IMPORTADORES, DISTRIBUIDORES,
ARMAZENÀDORES, TRANSPORTADORES, EXPORTADORES E FRACIONÁDORES

A

Art. 28. Os importadores, distribuidores, armazenadores, transportadores e

exportadores de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos,
produtos para higiene pessoal, perfumes e saneantes e fracionadores de insumos

farmacêuticos, deyerão apresentar as informações gerais e cumprir os requisitos técnicos a

seguir relacionados, os quais serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local
competente:

I - informações gerais:

a) contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações,se houver;

b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplando a atividade

econômica pleiteada;

c) autorização ou alvará referente à localização e ocupação, planta arquitetônica,
proteção ambiental, segurança de instalações e segurança dos trabalhadores;



d) contratos de prestação de serviços diversos ou documentos equivalentes, os quais
devem ser realizados | somente com empresas autorizadas e licenciadas pela
autoridade competente, quando aplicável;

e) comprovação do registro de responsabilidade técnica realizada pelo profissional
legaimente habilitado junto ao respectivo conselho de classe; e

f) para distribuidores e armazenadores de medicamentos, insumos farmacêuticos e

produtos para saúde, Manual de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem.

II - requisitos técnicos:

a) existência de instalações, equipamentos e aparelhagem técnica necessários e em
condições adequadas à finalidade a que se propõem, incluindo qualificações e
calibrações; '

b) existência de recursos humanos qualificados e devidamente capacitados ao
desempenho das atividades da empresa ou estabelecimento. Incluindo, no caso de
importadora de medicamentos, a garantia da qualidade dos medicamentos, a
investigação de desvio de qualidade e demais atividades de suporte;

c) condições de higiene, armazenamento e operação adequadas às necessidades do

produto, de forma a reduzir o risco de contaminação ou alteração de
características;

d) procedimentos operacionais padrão para recepção, identificação, controles de
estoque e armazenairiento de produtos acabados, devolvidos ou recolhidos;

e) programa de autoinspeção, com abrangência, frequência, responsabilidades de
execução e ações decorrèntes das não conformidades;

f) área separada, identificada e de acesso restrito para o armazenamento de produtos
ou substâncias sujeitas a controle especial;

g) sistema de controle de estoque que possibilite a emissão de inventários periódicos;

h) sistema formal de investigação dé desvios de qualidade e medidas preventivas e
corretivas adotadas após a identificação das causas;

i) sistema da qualidade estabelecido;

j) plano para gerenciamento de resíduos;

k) áreas de recebimento e expedição adequadas e protegidas contra variações
climáticas;

I

I) mecanismos que assegurem que fornecedores e clientes estejam devidamente
regularizados junto às autoridades sanitárias competentes, quando aplicável; e

m) para transportadores, réiação do quantitativo e identificação dos veículos próprios
ou de terceiros sob sua responsabilidade, disponibilizados para o transporte, que
deverão ser munidos dos [equipamentos necessários à manutenção das condições
específicas de transporte requeridas para cada produto sujeito à vigilância sanitária.

CAPÍTULO V

603

suas



DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA ATIVIDADES COM SUBSTÂNCIAS OU

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL

^04Art. 29. Para as atividades com substâncias ou medicamentos sujeitos a controie

especiai deverão ser apresentados os seguintes documentos, bem como deverão ser

cumpridos os requisitos técnicos contidos na Portaria SVS/MS n° 344, de 1998, e na

Portaria SVS/MS n® 6, de 1999, a serem avaliados na inspeção peiá autoridade sanitária
iocal competente:

i - contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas

alterações, se houver;

II - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) corrí 0 código e a descrição da
atividade econômica referente à atividade peticionada; e

IN - comprovação da responsabilidade técnica realizada por profissional legalmente
habilitado.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 30. Ficam revogados a partir da entrada em vigor desta Resolução os seguintes

regulamentos: os itens 2, 3 e 6 da Instrução Normativa n® 1, de 30 de setembro de 1994; a

Portaria SVS/MS n® 182, de 20 de novembro de 1996; os artigos 3°, 5®, 6®, 9® e 10 da
Portaria SVS/MS n® 344, de 12 de maio de 1998; os artigos 2®, 4®. 5®. 6®, 7®. 9®, 11, 12 a13

da Instrução Normativa do Anexo e 0 Anexo l da Portaria SVS/MS n® 6, de 29 de janeiro de
1999; a Portaria SVS/MS n° 1.052, de 29 de dezerribro de 1998; 0 parágrafo único do art.
10, 0 art. 12 e 0 Anexo I da Portaria SVS/MS n® 802, de 8 de outubro de 1998; a Resolução

n® 329. de 22 de julho de 1999; a Resolução n® 327, de 22 de julho de 1999; a Resolução

da Diretoria Colegiada - RDC n® 128, de 9 de maio de 2002; a Resolução da Diretoria

Coiegiada - RDC n® 158, de 31 de maio de 2002; e a Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC n® 183, de 5 de outubro de 2006.

Parágrafo único. O § 1® do art. 11 desta Resolução somente terá efeito a partir da

disponibilização do peticionamento e divulgação da data de implementação pela Anvisa.

Art. 31. Esta Resolução da Diretoria Colegiada entra em vigor 90 (noventa) dias após

a data de sua publicação

Art. 32. A partir da entrada em vigor desta Resolução, ficam màntidas as

internalizações das seguintes Resoluções MERCOSUL: GMC n" 3/99 - “Registro de

Empresas de Produtos Domisanitários”; GMC n® 05/05 - "Regulamento Técnico sobre

Autorização dé Funcionamento/ Habilitação de Empresas de Produtos de Higiene Pessoal,
Cosméticos e Perfumes, suas Modificações y Cancelamento”; GMC n® 132/96 - Alterações

dá Autorização de Funcionamento das Empresas Solicitantes de Registro de Produtos
Farmacêuticos do Estado Parte Receptor; e GMC n° 24/96 - Registro de Empresas
Domisanitarios.

Art. 33. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui

infração sanitária, nos termos da Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das
responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO
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VENCEDORES DO PROCESSO -ADJUDICAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024
ProcessoAdministrativoN® 004/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 23/02/2024 10:56:25

TOTAL DO PROCESSO: 102.338,75

1.833,0050.699.007/0001-11NL APOIO HOSPITALAR LTDA.

Total: 258,00Lance: 129,00Num: 080Quant.: 1LOTE 1

Modelo: A-100Marca: INDAIAItem: 1

Descrição; ANDADOR FIXO DE ALUMÍNIO DOBRÁVEL ADULTO proporcionando deslocamento suave. As duas
barras centrais em aço, com roda, possuem 07 (sete) níveis de regulagem de altura de pinos de fácil ajuste, e P®Ç4

interna plástica para reduzir o ruído. Dobrável, através de 01 (um) só pino de ajuste, que possui proteção para facilitar o

manuseio e não machuca as mãos. A manopla fabricada em material macio para maior conforto do usuário.

Valor Unit.: 129,00

Unidade: UNIDADE

Total Item: 258,00Vai. Ref.: 385,60Quantidade: 2

Total: 1.575,00Lance: 315,00Num: 015Quant.: 1LOTE To

Modelo: D-30Marca: DELLAMEDUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: CADEIRA DE BANHO ADULTO; em aço inoxidável para pacientes até 120 kg. confeccionada em tubos
redondos e inteiriços de aço inoxidável tipo 304 de 1? ou 1?x1,25mm, e não possuir acabamento com t^nipa de

borracha, encosto fixo, fechado e inteiriço confeccionado em polipropileno. assento fixo, vazado, com diâmetro central

de 25 cm e distai de 10 cm, confeccionado em polipropileno. braço fixos e lisos com distância entre eles de 50 cm.

abertura frontal; coletor; capacidade de peso ate 120kg ; apoio para os pés fixo, tubular, rodízios de 8?, corn sistema de

rolamento, confeccionado com borrachas maciças e sistema de trava nas rodas traseiras, garantia mínima de 12
meses. Certificado do inmetro.

Quantidade: 5 Total Item: 1.575,00Valor Unit: 315,00Vai. Ref.: 885,00

7.930,0004.932.770/0001-23KASA KOWIPLETA COMERCIO E SERVIÇO LTDA
Total: 4.030,00Lance: 403,00Num: 037Quant.: 1LOTE 2

Modelo: PREMIUMMarca: VENTISOLUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: AQUECEDOR PORTÁTIL Aquecedora óleo, com sistema,com termostato. Potência mínima: 1200W
Material: PP e Metal. Portátil, Recursos: Alças para transporte, Luz indicadora, Dispositivo de segurança. Grade

protetora Alimentação: 127 Volts. Manual de instruções. Certificação do INMETRO. Garantia de 12 meses.

Vai. Ref.: 461,75 Total Item: 4.030,00Valor Unit.: 403,00Quantidade: 10

Total: 3.900,00Lance: 1.950,00Num: 062Quant.: 1LOTE 16

Modelo: LCA15Marca: COLORMAQUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: LAVADORA DE ROUPAS AUTOMÁTICA DE USO DOMÉSTICO NA COR BRANCA capacidade mínima de

15 kg. Programação para diferentes tipos de lavagem. Mínimo 4 ciclos de lavagem (lavagem, molho, enxague e

centrifugação). Mangueiras para entrada d'agua com filtro e de salda para drenagem. Mínimo quatro níveis de água.

Centrifugação. Filtro para retenção de fiapos. Dispenser para sabão. Dispense para amaciante. Compartimento interno

(cesto) em aço inox e/ou plástico polipropileno. Acesso ao cesto pela parte superior da máquina. Sapatas niveladores.
Dispositivos de segurança da tampa (desligamento ou travamento) Voltagem 220 ou 110 v. Garantia, mínima de um

ano.

Quantidade; 2

ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E ELETRÔNICOS 16.779.255/0001-34
EIRELI

Total Item: 3.900,00Valor Unit.: 1.950,00Vai. Ref.: 2.445,63

9.850,00
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Total: 9.850,00Lance: 1.970,00Num: 059Quant.: 1LOTES

Modelo: LCS12QFMarca: AGRATTOUnidade: UNIDADEitem: 1

Descrição: AR CONDICIONADO SPLIT 120Ò0 BTU'S CAPACIDADE/CIGLO: 12,000 BTUs de capacidade mínima,

ciclo quente/frio; classificação do INMETRO - A; Tecnologia do compressor inverter; filtro antibactéria; desumidificação;
controle remoto; f unções timer e sleep, voltagem 110V/220V conforme dernanda. Garantia mínima dei2 meses a

partir da data de entrega de cobertura integral do equipamento.

Vai. Ref;: 2.410,33 Total Item: 9.850,00Valor Unlt: 1.970,00Quantidade: 5

6.810,0040.392.850/0001-05NATALIA APARECIDA DE SOUZA

Total: 4.990,00Lance: 998,00Num: 012Quant.: 1LOTE 4

Modelo: 0020Marca: SALUTEMUnidade: UNIDADEitem: 1

Descrição: ARMÁRIO VITRINE 02 PORTAS, construído em cantoneiras de 7/8? x 1/8? de espessura aproximada, porta

. 0 laterais em vidro 3mm com fechadura tipo yale, 4 prateleiras em vidro 4mm, fundo e teto em chapa de aço 0,75mm.

Pintado. Dimensões aproximadas: 0,65m x 0,40m x 1,65m (C x L x A) - Cor Branca.

Valor Unít.: 998,00 Total Item: 4.990,00Vai. Ref.: 1.334,69'Quantidade: 5

Total: 1.820.00Lance; 910,00Num: 102Quant.: 1LOTE 18

Modelo: 8275Marca: SALUTEMUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: POLTRONA,HOSPITALAR RECLINÁVEL Design e Cor: Poltrona reclinável na cor bege. proporcionando

uma aparência neutra e acolhedora. Componentes: Assento: Estofado para proporcionar conforto ao usuário. Encosto.
Estofado com espuma D-33 pará oferecer suporte adequado às costas. Apoio de Braços; Estofados para proporcionar
conforto e apoio durante o uso. Pés: Articulados para permitir ajustes de altura e posicionamento. Apoio para Pés.

Acoplado à poltrona para proporcionar suporte aos pés quando reciinada. Acabamento: Assento, encosto, apoio de

braços e pés estofados para conforto adicional. Revestimento em courvin para facilitar a limpeza e manutenção.
Estrutura: Estrutura tubular para fornecer resistência e durabilidade à poltrona. Mecanismo Reclinável: Sistema de

reclinamento para permitir diferentes posições de inclinação, oferecendo conforto personalizado aos
Acabamento Durável: Revestimento resistente e durável para suportar as condições rigorosas de uso em ambientes
hospitalares. Facilidade de Limpeza: Materiais de fácil limpeza para manter os padrões de higiene exigidos em

ambientes hospitalares. Mecanismo de Travamento: Mecanismo de travamento seguro para garantir que a poltrona

permaneça na posição desejada. Capacidade de Peso: Adequada para suportar a capacidade de peso prevista para o

hospitalar. Rodízios ou Pés Antiderrapantes: Rodízios para facilitar o movimento ou pés antiderrapantés para
garantir estabilidade, conforme a necessidade.

Quantidade: 2

usuanos.

uso

Total Item: 1.820,00Valor Unlt.: 910,00Vai. Ref.: 1.959,00

11.776,9406.331.320/0001-00IDEALINE COMERCIAL EIRELI

Total: 11.776,94Lance: 5.888,47Num: 065Quant.: 1LOTES

Modelo: FLEX 42 LITROSMarca: STERMAXUnidade: UNIDADEItem: 1

2 de 7
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Descrição: AUTOCLAVE DE MESA CAPACIDADE MÍNIMA DE 42 LITROS Controle totalmente automático que deve
ser realizado através de micro controlador Seleção de Temperatura: 120 a 134'’C Ciclo: até 60 minutos. Tempo de

secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo de resistência: tipo PT 100. Sistema Hidráulico e Bomba de Vácuo: com
filtro de bronze, elementos filtrantes em aço inoxidável. Válvula solenoide: em latão forjado tipo diafragma. Válvula de

Segurança: construída em latão. Câmara: deve ser em laço inoxidável, com garantia de 03 anos de garantia revestida

externamente com material isolante ao calor que além de otimizar o seu consumo de energia deve conservar a

temperatura do ambiente. O adicionamento da água na câmara interna da àutoclave deverá ser automático, assim

como 0 ciclo deverá ser automático. Bandeja: confeccionada em aço inoxidável, totalmente perfurada, para permitir
uma boa circulação de vapor. Tampa/porta: em aço inoxidável, laminado, com garantia de 03 (três anos), com.anel de

vedação em borracha de silicone resistente a altas temperaturas. Sistema de fechamento da Porta Dispositivo, que

impeça o funcionamento do equipamento com a porta aberta. Deve ser construída de forma robusta e dotada

internamente com um rolamento de encosto que proporcione maior segurança e suavidade no manuseio. Cabos:
devem ser de baquelite (isolamento ao calor). Resistência: deve ser níquel cromo, blindada em cabo de aço inoxidável
Gabinete: deve ser em chapa de aço inoxidável reforçado, com tratamento anticorrosivo e pintura eletrostática, externa

e interna. Deve apresentar abertura para ventilação tipo veneziana. Deve possuir chave on/off, manômetro display e

teclas de controle. Sistema Eletrônico de Segurança: Deve desligar automaticamente caso a temperatura exceda em

a temperatura programada. Sistema Mecânico e Elétrico de Segurança: Deve possuir válvula de alívio, fusível de

proteção, termostato de segurança para evitar a queima das resistências e dos materiais em caso de falta de água.

Construída com base nas Normas ASME e ABNT, atender a Norma NR 13. Quantidade Mínima de Bandejas: 02.

Potências mínimas: 2400 w. Voltagem: 110v. leção de Temperatura: 120 a 134‘’C Ciclo: até 60 minutos. Tempo de

secagem: até 45 minutos. Precisão e tempo de resistência: tipo PT 100. Sistema Hidráulico e Bomba de Vácuo: com
filtro de bronze, elementos filtrantes em aço inoxidável. Garantia mínima de 12 meses a partir da data de

Quantidade: 2 Total Item: 11.776,94Valor Unlt.: 5.888,47Vai. Ref.: 8.079,00

3.780,00

Total: 2.850,00

31.499,939/0001-76Í\/I.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

Lance: 950,00Num: 088LOTE 6 Quant.: 1

Modelo: P300CMarca: LIDERUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: BALANÇA ANTROPOMÉTRICA PARA OBESOS: CAPACIDADE ATÉ 300 KG com divisões de 50g. régua

antropométríca com escala até 2,00 m, display led com 6 dígitos de no mínimo 10 mm de altura e 8 mm de largura,
plataforma 400 x 500 mm c/ pintura a pó de alta resistência, estrutura em aço carbono, cor branca com pintura em
esmalte, fonte externa 90 a 240 vac c/ chaveamento automático, função tara até a capacidade máxima de pesagem,

homologadas pelo inmetro e aferidas pelo ipem procedência nacional certificada,.aprovada e aferida pelo ipem/inmetro.
Garantia mínima de 12 meses a partir da data de entrega de cobertura integral do equipamento. Cor Branca

Valor Unít.: 950,00 Tòtal Item: 2.850,00Vai. Ref.: 2.916,67Quantidade: 3

Total: 930,00Lance: 930,00Num; 011Quant.: 1LOTE 7

Modelo: P200MMarca: LIDERItem: 1 Unidade: UNIDADE

Descrição: BALANÇA DIGITAL PROFISSIONAL PORTÁTIL - 200 kg Mostrador digital grande e de fácil leitura - com

alça “ Pés ajustáveis Plataforma em alumínio fundido e com bolsa para transporte * Certificado pelo INMETRO.
Garantia mínima de um ano a partir da data de entrega. Cor Branca

Quantidade: 1 Total Item: 930,00Valor Unít.: 930,00Val. Ref.; 2.364,45

5.198,0038.408.899/0001-59EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES
LTDA

Total: 5.198,00Lance: 2.599,00Num: 109LOTE 9 Quant.: 1

Modelo: HK-100IIMarca: HAWKMEDUnidade: UNIDADEitem: 1
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Descrição: BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA peristáltica linear tipo dedilhamento; para administração de soluções
parenterais e enterais. Sistema de proteção contra embolia gasosa baseado em sensor de ar. Possibilidade de ajuste

(pelo usuário) dá sensibilidade do sensor de ar entre 0,05ml até 0,5ml. Programação através de teclado nurnérico e

teclas de funções especiais, com display de cristal líquido e indicadores luminosos. Permite volume de infusão de 0,1 a

9999ml, com taxa de infusão de 0,1 a 999,9 ml/h, quando ligada à rede elétrica ou batería. Permite programação pòr

ml/hora, gotas/minuto e volume/tempo. Com préalarme de fim de infusão, aceita tempo de infusão de até 999h e 59min.

Batería recarregável com autonomia de 5,0 horas, versões para 110V, 220V ou banda larga (100 a 240V); Sensor de

gotas blindado contra penetração de líquidos; Fonte de alimentação externa com capacidade de alimentar até^três
equipamentos que podem ser empilhados, utilizando apenas uma tomada elétrica. Oferece as seguintes funções

especiais: Bolus - permite a administração rápida e solução; Memória volume - registra o volume infundido desde que o

equipamento foi ligado, inclui nesta função o volume infundido que registra o volume referente.à programação
realizada, volume acumulado auxiliar - pode ser zefado a qualquer momento durante a infusão; Stahd By - permite que

a infusão seja interrompida por um intervalo de tempo sem perda dos registros, sem alarmes; o tempo pode ser

ajustado pelo usuário entre IS e 240 min. com alarme no final do período. Titulação - permite o ajuste da vazão sem

interrupção da infusão; Menu - permite acesso às demais funções para seleção: Capacidade da batería. Controle de

gotas (permite a desabilitação do sensor de gotas para a situação de transporte); Bloqueio de teclas; Idiorna - permite

seleção em português, inglês e espanhol; Contraste - permite alterar a tonalidade do display de cristal líquido. Possui

os seguintes alarmes: Alarme de gotejamento; Alarme de ar; Alarme de ociusão (limite de pressão de 1,0 bar- pemiite a

interrupção da infusão em situação de ociusão); Pré-alarme de batería; Alarme de bateria^descarregada, Alarme de

KVO (manter acesso venoso permeável por 20 min.); Alarme de final da infusão. Prescrições particulares para
de bombas e controladores de infusão. Garantia de 1 ano. Rede de Assistência Técnica próximo ao

segurança

município. Registro no Ministério da Saúde. Procedência: Bra

Total Item: 5.198,00Valor Unít: 2.599,00Vai. Ref.: 8.135,67Quantidade: 2

1.780,0019.031.878/0001-12AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI-ME
Totaí: 1.780,00Lance: 445,00Num: 050Quant.: 1LOTE 11

Modelo: ATM CTT26Marca: AUTOMUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: CAIXA TÉRMICA PARA TRANSPORTE DE VACINAS; Material: Caixa térmica em polietileno de alta

densidade, proporcionando alta resistência a impactos, baixas temperaturas e produtos químicos. Isolamento InternOi

Isolamento interno em poliuretano para garantir eficiência térmica, possibilitando o transporte seguro de vacinas.
Tampa: A caixa térmica deve ser equipada com uma tampa que garanta o isolamento eficaz, mantendo a temperatura
interna estável. Limpeza Fácil: Superfície de fácil limpeza para garantir a higienização adequada, atendendo aos

padrões de armazenamento de produtos médicos. Alça Rígida e Escamoteável: Alça de transporte resistente e ^
escamoteável para facilitar o manuseio e o transporte da caixa térmica. Termômetro Digitai Embutido: Incorporação de

termômetro digital com capacidade de registrar temperaturas máximas e mínimas, proporcionando monitoramento

constante das condições internas. Capacidade Mínima: Capacidade mínima de 26 litros para atender ás demandas de

transporte de vacinas, considerando as quantidades necessárias para diferentes locais de aplicação. Conformidade
com Normas de Armazenamento de Medicamentos: A caixa térmica deve estar em conformidade com as normas e ^

regulamsntações nacionais e internacionais para o transporte seguro de medicamentos, incluindo vapinas. Identificação
Clara e Permanente: Marcação clara e permanente indicando a capacidade da caixa térmica, in^struções de uso e
manutenção, bem como qualquer informação relevante para o transporte de vacinas. Certificação de Qualidade.
Certificação que comprové a qualidade e eficácia da caixa térmica, assegurando que atenda aos requisitos específicos

para o transporte de produtos sensíveis à temperatura.

Vai. Ref.: 705,00 Total Item: 1.780,00Valor Unit.: 445,00Quantidade: 4

24.416,0019.510.651/0001-50J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E SEGURANÇA

Total: 24.416,00Lance; 1.526,00Num: 144Quant.: 1LOTE 12

Modelo: TRMarca: TRUnidade: UNIDADEItem; 1
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Descrição: COMPUTADOR DESKTOP com processador no mínimo que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e
frequência de 3.0 GHz; Unidade de Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe NVMe M.2, memória RAM de 8 GB,

2 módulos idênticos de 4 GB cada, do tipo SDRAM ddr4 2666MHz MHz ou superior, operando em modalidade dual
CHANNEL. A placa principal deve ter arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme padrões

estabelecidos e divulgados no sítio www.formfactors.org, organismo que define os padrões existentes. Possuir pelo

menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior. Possuir sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador
instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá ser no mínimo de 1 GB de memória. Possuir suporte ao

MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo

menos 1 digital do tipo HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada de gravação de disco ótico CD, DVD rom.

Teclado USB, ABNT2,107 teclas com fio e mouse USB, 800 DPI. 2 botões, scroll còm fio. Monitor de LED 19

polegadas (widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 60Hz). entradas de video HDMl e display PORT, ângulos de visão vertical
e horizontal mínimo de 178“. Interfaces de rede 10/100/1000 e WIF! padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema operacional
Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e que suporte toda a configuração exigida no item. Gabinete e periféricos
deverão funcionar na vertical ou horizontal. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor)

devem possuir gradações neutras dás cores branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os

componentes do produto deverão ser noyos, sem uso, reforma ou recondicionamento.

Valor Unlt.: 1.526,00

em

Total Item: 24.416,00Vai. Ref.: 3.790,94Quantidade: 16

1.338,3626.716.048/0001-94MÁXIMA ATACADISTA EIRELI ME
Total: 920,00Lance: 230,00Num: 092Quant.: 1LOTE 13

Modelo:Marca: MORUnidade: UNIDADEitem: 1

Descrição; ESCADA DOMÉSTICA EM ALUMÍNIO Estrutura principal em alumínio, proporcionando leveza, durabilidade
e resistência à corrosão. Com 7 degraus, oferecendo altura suficiente para alcançar locais elevados em ambientes

domésticos. Degraus revestidos com borracha antiderrapante, proporcionando segurança durante o uso, especialniente
em ambientes úmidos. Corrimão em alumínio para oferecer apoio adicional e segur^ança ao subir ou descera escada.
Trepadeira na parte superior da escada para facilitar o acesso a prateleiras ou locais mais altos. Pintura epóxi aplicada

na estrutura metálica para garantir resistência à corrosão, além de proporcionar um acabamento estético. Capacidade
de carga adequada para suportar o peso de um adulto com segurança, conforme as normas aplicáveis. Altura total da

escada dimensionada para atender às necessidades de acesso em ambientes domésticos. Mecanismo dobrável para

facilitar o armazenamento e a mobilidade quando a escada não estiver em uso. Mecanismo de travamento seguro para

garantir estabilidade durante o uso da escada. Certificações que comprovem que a escada atende aos padrões de
segurança estabelecidos pelas normas nacionais ou internacionais .

Quantidade: 4 Total Item: 920,00Valor Unit.: 230,00Vai. Ref.: 240,37

Total: 418,36Lance: 104,59Num: 070Quant.: 1LOTE 23

Modelo:Marca: MORUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: VARAL. DE CHÃO Aço pintado, garantindo durabilidade, resistência à corrosão e aspecto estético

agradável. Medidas Mínimas: Dimensões mínimas de 50 cm (largura) x 90 cm (profundidade) x 140 cm (altura),
proporcionando uma estrutura compacta e portátil. Possui abas laterais para aumentar a capacidade de secagem e

otimizar o uso do espaço disponível. Design portátil para facilitar o transporte e a movimentação dentro e fora descasa.
Montagem/Dobrável: Mecanismo de montagem/desmontagem sirhples para facilitar o armazenamento quando não
estiver em uso. Construção robusta para resistir ao desgaste diário e garantir longa vida útil. Pintura Resistente: Pintura

resistente para manter uma aparência estética por um longo período. Possibilidade de montagem/desmontagem sem a

necessidade de ferramentas adicionais.

Total Item: 418,36Valpr Unit.: 104,59Vai. Ref.: 104,59Quantidade: 4

07.481.107/0001-48 816,00REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA
Total: 816,00Lance: 408,00Num: 146Quant.: 1LOTE 14

Modelo;Marca: AGRATTOUnidade; UNIDADEItem: 1
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Descrição: FERRO DE PASSAR ROUPA A VAPOR E A SECO Tensão Elétrica: 127V, garantindo compatibilidade com
a rede elétrica doméstica padrão. Potência: 1200W, proporcionando um aquecimento rápido e eficiente para a

realização do processo de passar roupas. Funções: Passar a Vapor e a Seco: Oferece a opção de passar roupas tanto

a vapor quanto a seco, proporcionando versatilidade para diferentes tipos de tecidos. Reservatório de Água:
Reservatório para água integrado, permitindo a geração de vapor durante o processo de passar roupas. Controle de

Temperatura: Controle de temperatura ajustável para diferentes tipos de tecidps, garantindo que cada peça seja

passada na temperatura adequada. Cabo Giratório: Cabo elétrico com sisterna giratório, proporcionando maior
mobilidade durante o uso. Instruções de Uso e Manutenção: Fornecimento de instruções claras e detalhadas sobre o

uso adequado do ferro de passar, bem como orientações para a sua manutenção.

Quantidade: 2 Total item: 816,00Valor Unit.: 408,00Vai. Ref.: 421,03

20.994,00REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA 27.074.498/0001-93

Total: 20.994,00Lance: 10.497j00Num: 108Quant: 1LOTE 15

Modeio: PRÓPRIOMarca: PRÓPRIAUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: GELADEIRA PARA GUARDA DE VACINAS (1 PORTÁ MÍNIMA 280 LTS): câmara para conservação de
vacinas e termolábeis; 280 litros; bivolt 127/220, volts 50/60 hz com temperatura de -10*c a -35“c; alarmes, discador

telefônico e sistema de homogeneização de temperatura que permite a verificação do funcionamento dos alarmes dé

temperatura alta e baixa sem alterar a temperatura da câmara interna e identificação de alertas em texto diretamente

no display do controlador frontal; chave geral de energia na parte traseira superior (ligá e desliga): gabiriete externo tipo

vertical, construído em chapas de aço inoxidável escovado; quatro rodízios com freio giratórios, traváveis na parte

frontal; gabinete interno construído totalmente em chapa de aço inoxidável para perfeita assepsia; prateleiras em aço

inoxidável, com perfuração hermética; gavetas ou prateleiras removíveis com trava de segurança e contra portas em

acrílico; ilurriinação interna através de lâmpadas led com acionamento automático na abertura da porta; isolamento

térmico em poliuretano; homogeneização de temperatura através de ventilador da unidade de ar forçado, com

desligamento na abertura da porta; porta de vidro triplo, com tecnologia antiembaçante, e perfil de alumínio anodízado

de alta resistência e durabilidade; isoiamento térmico de espessura mínima de 7 cm nas paredes laterais e traseira do

equipamento: refrigeração através de compressor; faixa de trabalho de 2*'c a 8®c: sistema de degelo automático seco

evaporação do condensado; painel de comando montado na parte superior da câmara, com teclas soft-touch.
display em Icd com apresentação simultânea das temperaturas momento/mínima e máximas atingidas, com

apresentação de data e horário preferencial de comando único para controle e programação de todas as funções no

painel frontal; relatório gráfico das temperaturas detalhadas; exportação de dados da memória interna por pendrive

através de porta usb no painel frontal permitindo rastreabilidad e das informações; alerta de manutenção preventiva,
com mensagem escrita no painel icd, programável; ícone indicador de nível de carga de baterias com alarme
instantâneo de bateria fraca gerando mensagem no painel frontal, com registro automático na memória interna; alarmes

, de temperatura alta, baixa, falta de energia elétrica, porta aberta, com tecla de inibição para silenciar o buzzer por 15

minutos, gerenciamento da câmara via internet, acesso via com

com

Total Item: 20.994,00Valor Unit.: 10.497,00Vai. Ref.: 14.925,50Quantidade: 2

1.416,0018.258.209/0001-15CIRÚRGICA CERON EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E
VETERINÁRIOS LTDA - ME

Total: 708,00Lance: 118,00Num: 071Quant.: 1LOTE 19

Modelo: CP661111 ADULTOMarca: XIAMEN COMPOWERUnidade: UNIDADEitem: 1

Descrição: REANIMADOR PULMONAR MANUAL ADULTO (AMBU) Tipo de Dispositivo; Reanimador Pulmonar Manual
para adultos (Ambu), composto por uma bolsa-valva. Materiais: Bolsa: Material de silicone ou borracha resistente e de

alta qualidade para garantir flexibilidade e durabilidade. Válvula de Escape: Válvula de escape unidirecionál para

permitir a saída de ar durante a ventilação e evitar a inalação de ar expirado. Conexões e Válvulas: Fabricadas com

materiais seguros, duráveis e compatíveis com a esterilização. Tamanho: Adequado para ventilação manual em
adultos. Conectores: Compatíveis com máscaras faciais, tubos traqueais ou tubos de traqueostomia, proporcionando
versatilidade no uso. Capacidade de Volume: Bolsa com capacidade suficiente para fornecer volumes de ar adequados
à ventilação pulmonar eficaz em adultos. Válvula unidirecionál de reinalação para evitar a reinalação de ar expirado e

garantir a higiene durante o procedimento. Fácil Limpeza e Esterilização: Superfícies lisas e materiais que permitem

fácil limpeza e esterilização, atendendo aos padrões de controle de infecções. Marcadores de Volume: Possíveis
marcadores de volume na bolsa para auxiliar no controle do volume de ar administrado.

Quantidade: 6 Total Item: 708.00Valor Unit.: 118,00Vai. Ref.: 390.33
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Total: 708,00Lance: 118,00Quant.; 1 Num: 073LOTE 20

Modelo: CP662111 INFANTILMarca: XIAMEN COMPOWERitem: 1 Unidade: UNIDADE

Descrição: REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÁTRICO (AMBU) Tipo de Dispositivo: Reanimador Pulmonar
Manual para pacientes pediátricos (Ambu), composto por uma bolsa-valva. Materiais: Bolsa: Fabricada em silicone ou

material de borracha de aita qualidade, garantindo flexibilidade, resistência e durabilidade. Válvula de Escape: Válvula

de escape unidirecional para permitir a saída de ar durante a ventilação e evitar a inalação de ar expirado. Conexões e

Válvulas: Construídas com materiais seguros, duráveis e compatíveis com a esterilização. Tamanho: Adequado para

ventilação manual èm pacientes pediátricos. Conectores: Compatíveis com máscaras faciais pediátricas, tubos
traqueais ou tubos de traqueostomiá, proporcionando versatilidade no uso. Capacidade de Volume: Bolsa com
capacidade adequada parà fornecer volumes de ar apropriados à ventilação pulmonar eficaz em pacientes pediátricos.
Válvula unidirecional de reinalação para evitar a reinalação de ar expirado e garantir a higiene durante o procedimento;
Fácil Limpeza e Esterilização: Superfícies lisas e materiais que permitem fácil limpeza e esterilização, atendendo aos

padrões de controle de infecções. Marcadores de Volume: Possíveis marcadores de volume na bolsa para auxiliar no

controle do volume de ar adrninlstrado.

Quantidade: 6 Total Item: 708,00Valor Unit: 118,00Vai. Ref.: 295,75

3.444,4513.482.516/0001-61SUPERAR EIRELI EPP

Total; 3.444,45Lance: 1.148,15Num: 061LOTE 21 Quant.: 1

Modelo; MRC12Marca: MIDEAUnidade: UNIDADEItem: 1

Descrição: REFRIGERADOR (FRIGOBAR) -120 LITROS: Capacidade: 120 litros, proporcionando um espaço
adequado para armazenamento de alimentos e bebidas. Tipo de Refrigerador: Frigobar. Presença de prateleiras
internas para organização eficiente dos alimentos. Grades removíveis para facilitar a limpeza e ajuste do espaço interno

conforme necessário. Inclusão de gaveta para armazenamento específico de determinados itens. Iluminação interna
para facilitar a visualização e acesso aos alimentos, especiálmente em ambientes com pouca luz. Certificação Procel,

assegurando eficiência energética e economia no consumo de eletricidade. Controle ajustável de temperatura para

garantir a conservação adequada dos alimentos. Voltagem: 110V, atendendo à voltagem padrão para a maioria das
Instalações domésticas. Garantia: Garantia do fornecedor de no mínimo 12 meses, assegurando a qualidade e
durabilidade do produto. Pés ajustáveis para nivelamento em superfícies irregulares. Fornecimento de manual do

usuário com instruções de operação, cuidados e dicas de manutenção. Garantia do fornecedor mínimo de 12 meses.

Valor Unit.: 1.148,15 Total Item: 3.444,45Vai. Ref.; 1.556,63Quantidade: 3

956,0032.593.430/0001-50Wl CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

Total: 956,00Num: 050 Lance; 239,00LOTE 22 Quant.: 1

Modelo: SELAMAXMarca: ESSENCEItem: 1 Unidade: UNIDADE

Descrição: SELADORA MANUAL DE 30 CM: Seladora de mesa com guilhotina para cortes precisos. Acionamento
manual para controle preciso da selagem. Área mínima de selagèm de 30 cm, proporcionando flexibilidade para
diferentes tamanhos de embalagens. Fabricada em aço inoxidável para garantir durabilidade, resistência à corrosão e

facilidade de limpeza. Potência de 280W para uma selagem eficiente e rápida. Modo de Energia: Bivolt, permitindo o

uso em diferentes configurações de alimentação elétrica. Guilhotina: Inclusão de guilhotina para cortes precisos e

rápidos, tornando o processo mais eficiente. Garantia do fornecedor de 12 meses, assegurando a qualidade e

durabilidade da seladora. Controle de Temperatura: Controle ajustável de temperatura para se adaptar a diferentes

tipos de embalagens. Materiais Selávels: Adequada para selar diferentes tipos de materiais, como plástico, polietileno,

polipropiléno, entre outros. Fornecimento de um manual do usuário detalhado com instruções de operação, cuidados e

manutenção.

Quantidade: 4 Total Item: 956,00Vai. Ref.: 628,12 Valor Unit: 239,00

AUTORIDADE: MAIKON GROSSKOPF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

Protocolo NS 2T11I202A

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Saúde.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que o recurso apresentado no sistema bll, foi resolvido

também no sistema.

Piên, 21 de Março de 2024.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA,

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Protocolo: 2272/2024
Objeto: "âquisiçãp de equipamentos para unidades básicas de saúde".

Modalidade: Pregão na forma eletrônica no 004/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

4\ i

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo llcitatóriõ na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 004/2024, cujo objeto é "aquisição de

equipamentos para unidades básicas de saúde", conforme requerimento da secretaria municipal,

estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária

e recursos financeiros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 6 de março de 2024, através da

1.

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Houve interesse na apresentação de recurso. O objeto da licitação foi adjudicado pelo

Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

V
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên ■ PR

83.860*000

(41) 3632-1136

P El^ PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Nesta toada, houve apresentação de recurso, o qual já foi devidamente resolvido pelo

^ pregoeiro, conforme Informação acostado ao procedimento licitatório.

Sendo assim, estando o recurso administrativo devidamente julgado pelo pregoeiro e não

havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos

nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço,

podendo o mesmo ser encaminhado |para os atos de homologação e adjudicação peia autoridade

competente.

Ô15

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhares trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.
I

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administradór/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela
I

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 27 de março de 2024.

Namny Cajroline^e Araújo
^rocuri

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

irídica
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o

PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2024, o qual tem como objeto o “Aquisição de
Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos da

Resolução SESA n°389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n^ 507/2023." e

ADJUDICA p objeto em favor das seguintes empresas:

AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI-ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 19.031.878/0001-12, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.780,00 (mil e setecentos e oitenta reais);

CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 18.258.209/0001-15, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 1.416,00
(mil e quatrocentos e dezesseis reais);

ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E ELETRÔNICOS, pessoa
jiarídica inscrita no CNPJ sob o n® 16.779.255/0001-34, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 9.850,00
(nove mil e oitocentos e cinquenta reais);

EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 38.408.899/0001-59, vencedora dos itens

conforme relatório dispomVel no portal da transparência, resultando no valor total de R$

5.198,00 (cinco mil e cento e noventa e oito reais);
IDEALINE COMERCIAL EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

06.331.320/0001-00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 11.776,94 (onze mil e setecentos e setenta
e seis reais e noventa e quatro centavos);

J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E SEGURANÇA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob om° 19.510.651/0001-50, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 24.416,00 (vinte e
quatro mil e quatrocentos e dezesseis reais);

KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 04.932.770/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 7.930,00 (sete mil
e novecentos e trinta reais);

M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 32.593.430/0001-50, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 956,00
(novecentos e cinquenta e seis reais);

M. K. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 31.499.939/0001-76, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 3.780,00 (três mil
e setecentos e oitenta reais);

MAXIMA ATACADISTA EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

26.716.048/0001-94, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.338,36 (mil e trezentos e trinta e oito
reais e trinta e seis centavos);

^ NATALIA APARECIDA DE SOUZA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 40.392.850/0001-05, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

^^6
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transparência, resultando no valor total de R$ 6.810,00 (seis mil e oitocentos e dez

reais);
Ô17* NL APOIO HOSPITALAR LTDA., pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

50.699.007/0001-11, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 1.833,00 (mil e oitocentos e trinta e três

reais);
REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 07.481.107/0001-48, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 816,00 (oitocentos e dezesseis reais);
REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n° 27.074.498/0001-93, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 20.994,00 (vinte

mil e novecentos e noventa e quatro reais);
SUPERAR EIRELI EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

13.482.516/0001-61, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 3.444,45 (tres mil e quatrocentos e

quarenta e quatro reais e quarenta e cinco ceiitavos);

0 processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 28 de março de 2024.

Maicon Gí^sskopf
Prefeito
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TOTAL R$ 10.000,00 Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2* - Para suporte do Crédito Adicional Suplementar, de que trata
' >0 artigo precedente, fica a Secretaria Municipal de Finanças,

autorizada a utilizar 0 excesso de arrecadação da fonte 1064 no valor

de R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 28 de março de 2024.

ôl8MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalArt. 3° • Fica compatibilizada a presente alteração orçamentária nas

leis n® 1.632/2023 - LDO para o exercício de 2024 e n° 1.543/2021 —

PPA para os exercícios de 2022-2025. Publique-se e registre-se.

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:6EBB9EB4Paço Municipal, 27 de março de 2024.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito

SECRETAMA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 004/2024

HEMERSON JOSÉ KMITA

Secretário Municipal de Administração
O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2024, o
qual tem como objeto o “Aquisição de Equipamentos para
Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos da

Resolução SESA n®389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n®

507/2023.”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI-ME, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob 0 n® 19.031.878/0001-12, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 1.780,00 (mil e setecentos e oitenta reais);
CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS HOSPITALARES,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 18.258.209/0001-15,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.416,00 (mil e
quatrocentos e dezesseis reais);

ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS
ELETRÔNICOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

16.779.255/0001-34, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

9.850,00 (nove mil e oitocentos e cinquenta reais);
EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 38.408;899/0001-
59, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 5.198,00 (cinco mil e
cento e noventa e oito reais);

IDEALINE COMERCIAL EIRELI, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 06.331.320/0001-00, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 11.776,94 (onze mil e setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos);

J C B DE S oliveira TECNOLOGU E SEGURANÇA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sobo n® 19.510.651/0001-50, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 24.416,00 (vinte e quatro mil e
quatrocentos e dezesseis reais);

KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 04.932.770/0001-23,vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 7.930,00 (sete mil e novecentos e

trinta reais);

M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 32.593.430/0001-50,
vencedora dós itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 956,00 (novecentos e
cinquenta e seis reais);
M. K. R. COMÉRaO DE EQUIPAMENTOS EIRELI,
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 31.499.939/0001 -76, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 3.780,00 (três mil e setecentos e

oitenta reais);

MAXIMA ATACADISTA EIRELI, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 26.716.048/0001-94, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 1.338,36 (mil e trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis

centavos);

Publicado por:
Felipe Jolyda Cruz

Código Identifícador:AlBA392B

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MÜMCIPAL DIC PAULO FRO.NTIN no

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN
AUTORITIAÇÃO DE PAGAMENTO DE DIÁRIA 005/2024

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO DE DIÁRIA 005/2024

Autorizo o pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite ao Vereador

CRISPIM VIANA DE MOURA (PATRIOTA), com a finalidade de

deslocamento à CURITIBA-PR no dia 01/04/2024, para participação
na AUDIÊNCIA PÚBLICA EM ALUSÃO AO DIA MUNDIAL
DO AUTISMO, promovida pela Deputada Estadual Flávia
Francischini (União Brasil), no Plenário da Assémbleia Legislativa do
Estado do Paraná, conforme solicitação.

Paulo Frontin (PR), 28 de março de 2024.

FABIANO JOSÉ BUENO
Presidente

E

Publicado por:
Marcos Fabiano Pelepek

Código Identiricador:B9E6DEBB

ESTÀDÒ; DO PiUtANÁ ‘

PRÈFEITUIIA MUNÍCIPAL DE PIÊN. -."i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 113 DE 28 DE MARÇO DE 2024.

DECRETO N" 113 DE 28 DE MARÇO DE 2024.

NOMEIA CLAUDIA KNOPICK LISBOA

ocupar O CARGO EFETIVO DE ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

para

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos, pessoa

DECRETA:

Art. r Fica nomeada a senhora Claudia Konpick Lisboa portadora
do CPF 034;833.659-40 classificada em 10® lugar, para ocupar o cargo
de Assistente Administrativo a contar de 01 de abril de 2024,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e
1.078/2010.

w^ww.diaríomunicipal.com.br/amn 168



Paraná, 01 de Abril de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII ] N° 2992

Cargo; Técnico em enfermagem (afro)
ClassífieiitSo

NATALIA APARECIDA DE SOUZA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 40.392.850/0001-05, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 6.810,00 (seis mil e oitocentos e dez reais);
NL APOIO HOSPITALAR LTDA., pessoa Jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 50.699.007/0001-11, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

‘ ‘.ifóíarde R$ 1.833,00 (mil e oitocentos e trinta e três reais);
REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica 'inscrita no

CNPJ sob 0 n® 07.481.107/0001-48, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 816,00 (oitocentos e dezesseis reais);
REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 27.074.498/0001 ^93, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 20.994,00 (vinte mil e novecentos e

noventa e quatro reais);
SUPERAR EIRELI EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

13.482.516/0001-61, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor |total de R$
3.444^45 (três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e

cinco centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Nome do Cnndidnto

MARIA TATIANA MARTINS SENN[F

^ / 9Cargo; Auxiliar administrativo
Nome do CandidatoOatiiricntiio

KEILA YURIKO YOSHIDA DOS ANJOS23“

WIUJAN DE BASTOS' I 24“

GUSTAVO DE OLIVEIRA BUENO23“

Prefeitura Mimicipal de Piên/Estado do Paraná, em 28 de março de
2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntífícador:ClDD7B33

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 114, DE 28 DE MARÇO DE 2024

DECRETO N® 114, DE 28 DE MARÇO DE 2024.

Regulamenta o remanejamento de local de trabalho dc Agente

Comunitário dc Saúde - ACS para a área geográfica dc atuação

em que vier a adquirir casa própria.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica

Municipal,
CONSIDERANDO o inciso I, do artigo 6®, da Lei Federal n® 11.350,

de 05 de outubro de 2006, que prevê que o Agente Comunitário de

Saúde deve residir na área da comunidade em que irá atuar, desde a

data da publicação do edital do Concurso Público, como requisito para
0 exercício da atividade;

CONSIDERANDO que o § 5®, do artigo 6®, da Lei Feral n° 13.595, de

05 de janeiro de 2018, prevê que, caso o Agente Comunitário de

Saúde adquira casa própria fora da área geográfica de sua atuação,

será excepcionado o disposto no caput do referido artigo e mantida a

sua vinculação à mesma equipe de saúde da família em que esteja

atuando, podendo ser remanejado, na forma de regulamento, para

equipe atuante na área onde está localizada a casa adquirida.

Piên/PR, 28 de março de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador;21045FC6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 011/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

EDITAL Ò11/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO ,

DECRETA:

Art. 1® Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) poderão ler seu

local de trabalho alterado, mediante manifestação, conforme previsto

§5°, do artigo 6®, da Lei n® 11.350/2006, alterado pela Lei n®
13.595/2018, e observadas às condições estabelecidas no presente

Decreto Regulamentar.

Art. 2® Serão exigidos, alternativamente, os seguintes documentos

comprobatórios para fins de alteração de local de trabalho em

decorrência da mudança de residência para endereço fora da área de

atuação do ACS:

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

no

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 01 dc abril de 2024, no horário das 08:00 as 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional:
I - documento de compra e venda de imóvel em nome do ACS, e/ou

cônjuge, e/ou genitores;
II - título definitivo do imóvel adquirido em nome do ACS, e/ou

cônjuge, e/ou genitores;
III - documentação de financiamento do imóvel em nome do ACS,

e/ou cônjuge, e/ou genitores;
IV - contrato em nome do ACS, e/ou cônjuge, e/ou genitores, em caso

de imóvel da COHAPAR ou qualquer outra entidade similar do

Estado ou da União.

Cargo; Professor
I Classiricatâo Nom«da Candidato

ELAINE FORTESKl2T

Cargo: Fiscal Municipal
Classiflcatdo Notne do Candidato

MIRIAN BALAN DE OUVEDIA4“

Art. 3® Para efetivação da solicitação de alterado de local de trabalho

decorrente da mudança de residência para endereço fora da área de

atuação, o ACS deverá apresentar ao Departamento de Recursos

Humanos:

Cargo; Monitor de Educação Infantil
Classincação Nome do Candidato

SINTIAUEBL12“

Cargo; Técnico em enfermagem
Oassijitaçâo I - Formulário de Alteração de Endereço • Agente Comunitário de

Saúde (Anexo Único), com a manifestação explícita solicitando a

mudança de local de trabalho;

Notne do Candidato

FABIANA DA SILVA GIBELLATO SILVA4“
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Estado do Páfària

CONTRATO NO 012/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇAO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI-ME

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ so'b no 76.002.666/0001^40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl n9 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta
cidade,, assistido pela Procuradoria Jurídica dõ Municíplp Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR
em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Áparedda de Almeida Grosskõpf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa AUTOMX

SOLUÇÕES EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sòb n.® 19.031.878/0001-12; estabelecida na Rua Doutor Dante

Glaucus Deleo,. no 16,' Bairro Olímpico, em São Caetapo do Sul/SP, Cep; 09.570t340, Fone (11) 4229-7900,
(11) 97240-7900 e-maii: autom.IiGitacao@ãutom.Índ.br; neste ato representado, pela, Sra. Cristina Caymei
Lorenté Mitsumoto, inscrito no CPF sob, n°. 112.596.918-02, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos. termos do artigo 89 e seguintes da, Lei Federai, n^

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto'da presente
contratação; decorrente dp PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a. seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades dé ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Prímelrà: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada péla Resolução SESA h® 5Ò7/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários ,e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato, correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 é de R$: 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais) no qual se Inclui todos os tributos,
diretos ou indiretos, sobre a execução dó objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como pára definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações pra contraídas e para

todos^ps fins de dirèjto, pbrigândo as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e; desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o, CONTRATADO à assumir
todas ás exigências presentes nós termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto; AP assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a. cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão aO'Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/^21)

. ......Jiü Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, ri®92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de ottal responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

recursos

m na
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Estado-do Parana,

equipamentos e materiais necessários para á elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

■se'ufe quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELÉTRONICO N»

004/2024. j

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou

posterior verificação, conforme o caso, da j compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite,: perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Sollcitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis dé sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133)2021)

Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exciuj nem reduz a responsabilidade^da
fornecedora, inclusive perante terceiros, pór qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de rhaterial inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com onão implica em
art. 140 da Lei n*^ 14133/21,

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando diâ, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regilarização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente paradas providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO
1

ÜHüsuláiOuarta^ O presente contrato terá vigêricia de 12 (doze) meses, a contar da data dé sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s)jse compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s); |

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de quê as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado. ,

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem! direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou itjipedimerito de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação. j

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solidtante;

Parágrafo Sétimo: A execução ,do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo

anterior, é de responsabilidade única e exclilisiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: Nò caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

fcíálísula O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibiiidade financeira ná fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria soiicitante e anexada às provas de
regularidade reiatíva a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em diai sem expediente no órgão iicitante,
d pagamento deverá sér efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscai. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusuia, o valor

da nota fiscai poderá ser atuaiizado monetariamente peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, iristaiação, e outros necessários ao

cumprimento integrai do objeto da contratação, ihciusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipai 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inciusive obras de construção civii, saivo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98' e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será^ possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casOs legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Os preços íniciaimente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaço, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de urfi ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s)i de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índlce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

ao
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela iegislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamehto.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

ÍCÍáüsulá Sétíffi As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado peios
códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iiusuIálOltaVis Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve .cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: . «

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgao solicitante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado dã respectiva nota

fis3l constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modélo, tipo, procedência e prazo de

garantia; , ^ j ^ ^
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçao da rede de

assistência técnica autorizada; *

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei 0° 8.0^8, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subltem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos; -r- j
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

f^0f0rênciã *

f) Comunicar à Administração, com antecedênda mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante otda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, otdas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a Incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinérites, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data ,do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por Igual período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dé processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;,
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

^usüla:Nóõ^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133,, de .2021, o contratado que;

a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos, ou ao Interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato frauduiento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^áusúla .gécíni
sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que nao se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

s/ontratar- guando praticadas as condutas descritasalíneas d, c, d, e, f,e g da ciausula nona deste contrato,
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

135 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sempre

nas

sempre que nao se justificar a imposição de
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Parágrafo Terceiro: Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", Y, "k" e,'T' da; cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "r, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa:
Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

de 20 (vinte) dias; ^ 4.'
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato,^ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia; > .
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

máximo de 3Ò (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma

Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para ,a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a Infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato. ,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "l" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por centò) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de. reparação integral do dano Causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminlstrativamente no prazo máximo áe ,30 (tríntd) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de Ínidoneidade para licitar ou contratar. |

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.



IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeíçpamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimp-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito :para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do. mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Quaiquer penalidade .aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

£IÍMyjg!^éçjÍLárPriméirái O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que p contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) mèses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. .
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Òitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão gu entidade

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

geslâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Leí 14.133/2021).

STáusulã Décima Seqünda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civii a Lei

Orgânica e demàls normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão, resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

MMlai^FmÍ:TèiÍéiral.Flca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

"compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

Cláusula Déciiiia Oiiartã^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio-Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

contratante ou

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

I Assinadodeíorms digital por

iy^CRISTINA CAYMEL LORINIE
MlISUMClTOil 1259691&02
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CRISTINA CAYMEL
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iWi^oría Jurídica
OABTpR 111206 Secretária Municipal de Saúde

TESTEMUNHAS;

Assinatura:

Assinatura:

Nome: Fabiuia Gabrieli Sura m

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278;589-I7, residente e

domiciliado em Piên - PR residente e domiciliado nesta cidade,

a_ssistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
■v Garòíine de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com a

Secretária de Educação Sra. Clarice de Fátima’ Fragoso, inscrita no

CPF sob n® 563.771.859-87, doravante denominada
CONTRATANTE, e de outro GREMIL TRANSPORTES LTDA -

ME, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

02.551.329/0001-76, Inscrição Municipal n® 323, estabelecida à Rua

Gregório Emídio de Almeida, n® 1500, no Bairro de Boa Vista em

Piên/PR, CEP 83860.000, fone: (41) 99996-3943, e-mail
gremiltrànsportes@yahoo.com.br; representado nèste ato pelo Sr.

RONALDO DE ALMEIDA, portador do RG n® 7046334-2 SESP/PR
e inscrito no CPF sob n® 990.286.549-68, doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato n® 080/2023, nos termos da Lei n° 8.666/93 e

das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais,

6 ODECRETA:

<9
Art. 1° Fica revogado artigo 5® do Decreto n® 121, de 03 de abril de

2024.

Art 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo 0 seus efeitos a 03 de abril de 2024.

Piên/PR, 08 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Cláusula Primeira: Fica acrescido 15 Km/diá Linha Picacinho pelo
período de 34 dias letivos totalizando 510 km e 21 Km/dia Linha Poço
Frio pelo período de 34 dias letivos totalizando 714 km.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:0FDD4CE0

Cláusula Segunda: Devido ao acréscimo de KM o valor do contrato

fica acrescido em R$ 8.543,52 (oito mil e quinhentos e quarenta e três
reais e cinquenta e dois centavos).

Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 060/2024 A 063/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 011/2024
ATA 060-2024 - GICELI FERNANDA DE LIMA FORTESCKl

03209995990, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

18.396.677/0001-56, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

57.299,90 (cinquenta e sete mil e duzentos e noventa e nove reais e

noventa centavos);
ATA 061-2024

Piên/PR, 01 de abril de 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:4A8DE57F

GRACIELA RIBAS DE SIQUEIRA
00699881960, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

36.716.356/0001-73, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

4.068,40 (quatro mil e sessenta e oito reais e quarenta centavos);

ATA 062-2024 - PANIFICADORA REGIMAR LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 04.059.566/0001-40, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 48.405,05 (quarenta e oito mil e

quatrocentos e cinco reais e cinco centavos);
ATA 063-2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 058/2024 E 059/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 009/2024
ATA 058-2024 - ANDREU DE SOUZA R. ALVES EVENTOS

ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 25.237.379/0001-89 ,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência,'resultando no valor total de R$ 50.778,55 (cinquenta
mil e setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos)
ATA 059-2024 JK EVENTOS ESPORTIVOS DE

ARBITRAGEM EIRELI, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

24.669.403/0001-96, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

34.650,00 (trinta e quatro mil e seiscentos e cinquenta reais)

SOLANGE TEREZINHA DE BORBA

01517552990, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

43.271.589/0001-75, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

34.668,40 (trinta e quatro mil e seiscentos e sessenta e oito reais e

quarenta centavos);
Objeto: Registro de Preços de Empresa especializada em Arbitragem
para utilização nos Campeonatos Municipais promovidos pela
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data dc assinatura: 05 de abril de 2024

Objeto: Registro de preços de produtos alimentícios perecíveis (itens'
de panificaçâp), em atendimento as Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data dc assinatura: 05 de abril de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:7CF35B51

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5C380C33

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 012/2024SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 126, DE 08 DE ABRIL DE 2024

DECRETO N® 126, DE 08 DE ABRIL DE 2024.
MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

Contratado: AUTOMX SOLUÇÕES EIRELI-ME
CNPJ: 19.031.878/0001-12

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Rèsolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Revoga G ARTIGO 5® DO DECRETO n® 121, de 03 DE ABRIL DE
2024.
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Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 5Ò7/2023.

Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Valor: R$ 5.198,00 (Cinco mil centos de noventa e oito reais)

Data de assinatura: 01 abríl de 2024.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.Coordenação dc Contratos.
Compras c Licitações

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificado'r:0E636B94

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 013/2024 Publicado, por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:D98FDBB0MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 016/2024

Contratado: CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI

CNPJ: 06.331.320/0001-00

Objeto; Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 è

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.416,00 (mil quatrocentos e dezesseis reais)

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos)
Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS ELICITAÇÕES

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:496174B9 Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 014/2024 !

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:lA10E7AD

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 017/2024Contratado: ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E
ELETRÔNICOS

CNPJ: 16.779.255/0001-34

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023 '

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E

SEGURANÇA

CNPJ: 19.510.651/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos dá Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

Valor: R$ 9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Valor: R$ 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíricador:C83F3B3A

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 015/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:2D6B7FE5MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 018/2024

Contratado: EQUIMED EQUIPAMENTOS' MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
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CONTRATO N» 013/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇAO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

CIRÚRGICA CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES E VETERINÁRIOS LTDA - ME

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no ÇNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido peia Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR no 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa CIRÚRGICA
CERON EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E VETERINÁRIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob

18.258.209/0001-15, estabeiecida na Rua Alberto Laureano Henrich, no 50, Bairro Passa Vinte, em Palhoca/SC,
Cep: 88.132-230, Fone (48) 3342-0121, e-maii; adm@cirurgicáceron.com.br; neste ato representado pela,
Sra. Josie Marina dos Santos, inscrita no CPF sob n°. 036.997.159-06, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 004/2024 devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14,133/2021)

C/áusu/a Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n° 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n“ 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 é de R$; 1.416,00 (mil e quatrocentos e dezesseis reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos òu indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de directo, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO NP 0Ó4/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como .a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente cgntratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão.ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

£[áMsUiáij?egMndá; Os itens deverão sér entregues em' até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n°92 - Centro - Piên PR.

recursos

a-

<1^



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

6^2

’ > Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtòs/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pejo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo dè referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Síáusula Tercêiri? Fica designado cómo fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redlbitórios, ou emprego de niaterial inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei rP 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuairríente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para'as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Slaúsulá Qüartã? O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s)'se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de'que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem' direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneldade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser Iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Çláusüla Õulhtai* O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria sollcitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Ém caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adímplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, rios casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

■felãusÜlálSéxtá^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais,'o(s) índíce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defínitívo(s).

ao
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' Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecidoCs) para reajustamento venhaÇm) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizado[s), será(ão) adotado(s), em substituído, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostiiamento.
I

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

gÍll^íÍ?SéHnii1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos;

SecretariaFuncionai

Saúdell.001.10.301.0014.2034.4A90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

£ráüsülá Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: . ^

ã) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(ls) indicados pela Secretaria/Orgão solldtante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia; ^ ^ ~ ^ ^
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçao da rede de

assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro,de 1990);

d) O dever previsto no subltem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente Termo de

I^0^0r0ncl0*

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução dp contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigiclas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a^s obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive

a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
dp objeto ajustado. '

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
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a) Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, dé acordo com 0 contrato e seus anexos;
b) Receber 0 objeto no prazo e condições estabeiecidas no Termo de Referência;
c) Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre yícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 0 cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar 0 pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar 0 órgão de representação judicial da Advocacia-Gerai da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumpriménto de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramehte protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá 0 prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finánceiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de ciáusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

^iáüsülaVNòSlj Comete infração administrativa, nos termos da Lei n 0 14.133, de 2021, 0 contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totai do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

feüysulâdBiHmai Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

í)

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando q contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b , c , d , e , 'f', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

sempre
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Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoiieidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas aiíneas "h", "j", "k" e "1" dá cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c"

"""

"e", T, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 0° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória: .
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,^ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia; : ^ ^ -i.
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanàr alguma

irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

desGumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021.

11-Compensatória: ,
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para, a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato. , .

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato. , . ^ nn,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas '^h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento;j do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação Integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicadá elas indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento ,à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput.e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para às penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração
dê inldoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação'das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

d"
I

\
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública, quê também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Déçimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei r\° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tfatando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14 133 de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

^usulá PáamãzEEmeltai O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que Isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Paragrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos_-motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/217-bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica]



Prefeitura Municipal de Piên
Estado.do Parana

'contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para aiteraçao subjetiva.
I

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possívei, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratulas já cumpridos ou pardalmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente dp órgão ou ^entidade
contratante ou com agente púbiico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.P 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

ÍÊriusüÍFljllHttã"^"Sefu1^ O presente' contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrehdo-se a

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Clâusüla^Dédma^ercÕnil Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de, habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução dp presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

ÇiáuSulá Décima Ouarta7 Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANJE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partesifirmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

in‘ÍIF MARINA DOS V AssInadodeformadigltalporJOSlE
AmARINADOSSANTOS;0369971S906

SANTOS:03699715906'^dòs 2024.04.021234:00-03'00'

MAICONGRÓSSKOPF
Prefeito

//f CONTRATANTE^

CIRÚRGICA CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES E VETERINÁRIOS LTDA

A CONTRATADO

<r
lÃNY CAROUrÍE DE ARAU3Õ

Procui^^opaOurídica
^OAB/PR 111206

MAYÀRA A^RECIDA DE ALMEIDi
^— GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
TESTEMUNHAS:

Assinatura:

Assinatura:

Nome: Fabiula Gabrieli Sura

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n” 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n” 507/2023.

Valor: R$ 5.198,00 (Cinco mil centos de noventa e oito reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 abril de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ÒE636B94

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 013/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identíficador:D98FDBB0MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 016/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N” 004/2024

CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOSContratado:

HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023. Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI
CNPJ: 06.331.320/0001-00

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar dá data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

/alor: R$ 1.416,00 (mil quatrocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da dáta de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS ELICITA ÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:496174B9 Coordenação de Contratos.

Compras c Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifiçador:lA10E7AD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 014/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 017/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N” 004/2024

Contratado: ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E
ELETRÔNICOS

CNPJ: 16.779.255/0001-34

Objeto; Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

- habilitada pela Resolução SESA n® 507^023
Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E
SEGURANÇA

CNPJ: 19.510^651/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA *t® 507/2023

Valor: R$ 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$.9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identíricador:C83F3B3A
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 015/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2D6B7FE5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 018/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOSContratado:

HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

220\v^w.diarioinuniciDal.com.hr/amn
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CONTRATO NO 014/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N^ 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

ELETRO CENTRO COMERCIO DÊ PEÇAS E
ELETRÔNICOS EIRELI

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado 0 MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público Interno, inscrito no CNPJ sob 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob 0 n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR
em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa ELETRO

CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E ELETRÔNICOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob n.° 16.779.255/0001-34,

estabelecida na Rua Altamiro Guimaraes, no 384, Bairro Centro, em Icara/SC, Cep: 88.820-000, Fone (48)

99132-6315, e-mail: eletrocentroicara@gmail.com; neste ato representado pelo, Sr. Gervasio Dos Santos

Marques, inscrito no CPF sob no. 077.156.659-08, doravante denominado simplesmente CONTRATADO,
resolvem celebrar 0 presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n^ 14.133/2021, e

suas alterações, resoluções, e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE
mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as

partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Àrt. 92, Lei 14,133/2021)

C/áusu/a Príme/ra: Aqu\s\ção 6e Equipamentos para Unidades Básicas de, Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n" 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO No 004/2024 é de R$: 9.850,00 (nove mil e oitocentos e cinquenta reais) no qual se inclui todos
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro; Integra e completa 0 presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato, e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como 0 CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação 0 CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre 0 item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n®92 - Centro - Piên PR.

recursos

os

Vna
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Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

quantitativos deverâo obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação^ conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCi^uí^fe^iF^ Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade _da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irreguiaridade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou dé qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Adrriinistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente pará as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Ouártaj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se comprometeCm) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo.Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inídoneidade ou^ impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;
I

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida> nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

seus



^<5Estado do Parana

DÒ PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Gláusüla Òtiihtã;’ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria solícitante e anexada às pròvas de
regularidade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, dè Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federai 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostps, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção. Instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o rtiateríal è equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retendo do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo. Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legaimente previstos, efetue a
retenção de INSS,

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

gláüsülá' Sêxia j Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis nò prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaüdade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utllizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)j
definitivo(s). J

n.o

ao
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Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeleGido(s) para reajustamento venha(m) a ser extínto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utili2ado(s), será(ão) adotadoCs), em substituição/ o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

l^usulaTsetíma! As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90;52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitái^ Constitui direitos de o MÜNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da bòa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: . «

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgão soiidtante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia; „ ^ ~ j ^
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçao da rede de

assistênda técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a què está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato; '
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdericlários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução, do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finaiidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Teritio de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento dò objeto, no pfazò, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Expllcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelàtórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabeleclmento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

'' máximo de lOÇdêz) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Ü Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, ó contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar,de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento dá execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

.CláuslLila , Décltn^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações adma descritas
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

isula

as seguintes

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b", "c", "d", "e", "f", e "g" dai cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);
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Parágrafo Terceiro: Declaração de Inidóneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas aiíneas ''h", "i", "j'V"k" e "i" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f', e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa;
I-Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por diá de atraso injustificado sobre o valor integral dp contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por diai de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30: (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumpfimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°

14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea V'da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a

30% db valor do contrato. '

d) Para a infração descrita na alínea "d" da dáusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "é"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da dáusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa, conforrhe previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intirriação,'nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuaimente devido peio contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previaniente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado' observando-se g procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei r\.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de Inidóneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
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III ~ as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - á implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Ségundò: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceíro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa dp mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os. casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Déçimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DÃ ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Sáúsülafbécihíta-PríMIiifál O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo neie estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 'n° 14.133/21- bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artiqos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágjafo Quinto: A alteração social ou a modincação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica ^

meses
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contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II ^ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lèi 14.133/2021).

CláusúlaTDeeima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
I

Cláusula Décima Terceira^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, prèvidenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

^lüFD^fnwTOárti^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANJE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

Fl FTRH fFKITRn f Assinadodeformadigitalpor
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Dados: 2024.04.01 16:35:18-03'00'79255000134

MAICON^SIÍOSSKOPF
Prefeito

ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E
EL^ETRONICOS EIRELI

CONTRATADO
COÍ^TRATANTE
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ISSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

!Y CARQL^E DE ARAÚJO
Procuradoria Jurídica
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Nome: Eduardo Duarte Scheiyaraski
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Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais) Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507^023.Prazo de Vigência: 12 (doze) meses á contar da data de sua

publicação.
o.f 0Valor; R$ 5.198,00 (Cinco mil’centos de noventa e oito reais)

Data de assinatura: 01 abril de 2024.

Prazo de Vigência; 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricador:0E636B94

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 013/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Ídentificador:D98FDBB0MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 016/2024

Contratado: CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

^abilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI

•' CNPJ: 06.331.320/0001-00

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

" .'alor: R$ 1.416,00 (mil quatrocentos é dezesseis reais)

Prazo dc Vigência; 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRASELICITAÇÕES

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identif1cador:496174B9 Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 014/2024

Publicado pór:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:lAI0E7AD

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 017/2024Contratado: ELETRO CENTRO COMERaO DE PEÇAS E

ELETRÔNICOS

CNPJ: 16:779.255/0001-34

• Objeto; Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e.

íiabilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E

SEGURANÇA

CNPJ: 19.510.651/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos dá Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

Valor: R$ 9:850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:C83F3B3A

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 015/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldcntifícador:2D6B7FE5MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Contratado: EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 018/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
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osi
CONTRATO NO 015/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7> inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta
cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa EQUIMED

EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o; 38.408.899/0001-59,

estabelecida na Rua Graça Aranha, n^ 875, Bairro Vargem Grande, em Pinhais, Cep: 83.321-020, Fone (41)

3667-9820, e-maii: equimed@uol.com.br; neste ato representado pelo, Sr. Sérgio Edeiberto Valerio Junior,

inscrito no CPF sob n°. 039.410.899-00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem

celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021, e suas

alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do

PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas
expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

C/áusu/a Príme/ra: Aqu\s\çào de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n“ 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N^ 004/2024 é de R$: 5.198,00 (Cinco mil e cento e noventa e oito reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de dire|to, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iíMsuláii^günidál Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n®92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

\
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equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simuitânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez)-dias úteis de sua entrega, conforrrie especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iCTáús^úláTTérceifa! Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei v\° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para’ as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

^usulávQüartáj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

db parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
\
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

jGIáúsúlà Õúintài 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota físcal/fatura, conforme disponlbliidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de
reguiaridade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscai. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarlzàção(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabeiecido nesta ciáusula, o vaior

da nota fiscai poderá ser atuaiizado monetariamente peio INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federaf 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instaiação, e outros necessários ao

cumprimento integrai do objeto da contratação, inciusive todo o materiai e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civii, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em iegislação em vigor
conforme Instrução Normativa \r° 1234, de,2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal r\°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

glausula^ iSextag Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data dè assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serãp reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente pára as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utllizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

ao
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reájustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art, 141, V, Lei 14.133/2021).

iCláüsüla Sétimá^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Funcional Secretaria

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado ha forma e prazo convencionados.

isula'

Parágrafo Prínieiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante/ modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manuai do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n” 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigêpcias da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede ã data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cuniprimentò do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmehte, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer oufras que Incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do-objeto ajustado.

'Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE: Y
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;^ ^
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b) Receber o objeto, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no totaj ou em parte; às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
Interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida, a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguàiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jCLátis^üla^Noilal Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n o 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo erri decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

I) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

feláiÚs.uIígiySéSJQ^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal do contrato, sempre
que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", V', "d", "e", "r, e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei r\° 14.133, dé 2021); , i(

nas
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas ''h" "i" "j" "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa;
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) diás;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por diá de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentado de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Pára a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez pór cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano ;causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos-moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trínta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV ~ os danos que dela provierem para o contratante.
V ^ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controie.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras ieis de iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021),

leiáusülaiDécimáTPriméifai^ O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação db contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

<•

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica /
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. ^

como
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Baianço dos eventos contratuias já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
II - Reiação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). 1

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei' n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

iCláúsulá: Décima Séqundag O presente contrato rège-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 dê
.01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

ÍÍIiã^ã!D(ecÍmá'térraÍra1 Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § l». Lei 14.133/2021).

^áüsulã Décínia^Oüai^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

SÉRGIO

EDELBERTO

VALERIO

Assinado de forma

.digital porSERCIO
. . . oraSERTO VALERIO

JUNlORí)3941089-'ju[jiõ^3941089900

maicongRosskopf
Prefeito

900

EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA

CONTRATADO
ANTE

NAIA^ CAROLINE ARAU30
/ ProcufadoNa_luf
^-©AB/pR 111206

AP^CIDA DE ALMEIDA
GROS5KOPF

Secretária Municipal de Saúde
'ídicá

TESTEMUNHAS:

Nome: Fablula Gabrieli Sura Assinatura:

Assinatura:Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Valor: R$ 5.198,00 (Cinco mil centos de noventa e oito reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta rèais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

6.<q
Data de assinatura: 01 abril de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identincador:0E636B94
Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 013/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:D98FDBB0MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 016/2024

CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOSContratado:

HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Òbjeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI
CNPJ: 06.331.320/0001-00

Objeto: Aquisição de Equipamentos para'Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n“ 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

■ Valor: R$ 1.416,00 (mil quatrocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:496174B9 Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:lA10E7AD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 014/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 017/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E
ELETRÔNICOS

CNPJ: 16.779.255/0001-34

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023

Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E
SEGURANÇA

CNPJ: 19.510.651/000L50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada.pela Resolução SESA n® 507/2023

Valor: RS 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DECONTRATOS,
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:C83F3B3A
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 015/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2D6B7FE5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 018/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOSContratado:

HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

220w^ww.diarioihunicinal.coin.br/amó
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^61CONTRATO N» 016/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

IDEALINE COMERCIAL EIRELI

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido peia Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa IDEALINE

COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob n.°: 06.331.320/0001-00, estabelecida na Av Jacob Macanhan, n°

311, Bairro Centro, em Pinhais/PR, Cep: 83.324-510, Fone (41)3668-2144, e-mail: licitacao@idealine.com.br;

neste ato representado pela, Sra. Monica Pansolin, inscrito no CPF sob no. 017.223.539-10, doravante
denominado simplesmente CONTRATADO; resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e
seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA 389/2023 e habilitada peia Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro; O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 é de R$: 11.776,94 (Onze mil e setecentos e setenta e seis reais e noventa e quatro
centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa ó presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente cçntratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

£iáus_üla>Seguhdát Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n°92 - Centro - Plên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

recursos

Ç'
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seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO

0q4Í^2Ò24.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente design^ado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Fica designado como 'fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane CubasLSli

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

ieiáusüláf^ártar O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) GONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação dé que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem, direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato' deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é dé responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que ò pagamento dos valores atreiados|á receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
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Cláusula Quinta; 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nòta fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos, os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do. Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em'dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo ò material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

gLáusula Õs preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definltivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

ao
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determlnado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remaneseente, por melo de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima; As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SecretariaFuncional

11.001.10.301.0014.2034.4.4.9Ó.52.00.00 Saúde

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iCláiji^ulá Oitava^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.Ó78, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente à quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
O Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, co.m a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade peia qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;



a o i >

665Estado do Parana

c) Notificar 0 Contratado/por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por eie substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar 0 pagamento ao Contratado db vaior correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos .manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financelro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assurnidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
á licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

f)

sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que nao se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

sempre

â.®'“"fatar, quando praticadas as condutas descritas
aiineas b , c, d, e, f,e g da clausula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

nas

as condutas
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descritas nas alíneas "h", "i", "j" ”k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b" "c", "d"

"e", "f", e "g", que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Uei, 0° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quaitp: Multa:
l” Moratória:

a) Moratória de 3' % (três por cento) pof dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias; , ,
b) Moratória dé 5 % (cinco por cento)'por dia de atraso injustificado sobre ó valor integral do contrato,^ate o

limite máxirfio de 10- (dez) dias, pela| inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % .(dols por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobseij/ânda do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade dò objeto contratual e/oU; apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso supérior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extihção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°

14.133, de 2021.,

II-compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" dá cláusula nona, a multa compensatória sera de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento)' do valor do contratip.
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nopa, á multa compensatória será.,de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

ç) Para a Infração descrita na alínea "c"'da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea M" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as Infrações previstas nas alíneas "e"; "f'; e "g" da cláusula nona, a muita compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10%, (dez por cento) dó valor do contrato,

f)" Para as infrações previstas nas alíneas "(i"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta porcento) do valordo contrato,

Parágrafo Quihto: A aplicação das' sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sextó: Todas as sanções, previstas, neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente corn a

muita, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes dá .aplicaçãp da multa será facultada a defesa dò Interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da, Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo:. Se a multa, aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferénça será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo dè 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente,

Parágrafo Décimo; A aplicação dás sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contatado, observando-se o procedirrierito previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021,! para as penalidades de impedimento'de licitar é contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na áplicaçao das sanções serão considerados:

I - a natureza e ,a‘gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

a
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei r\° K.133, de 2021, ou
em outras leis de iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
ha Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quintp: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei rP 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

^Msiilãl^D^ÍS^plrhiM O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, Independentemente de

terem sido cumpridas ou nap as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

meses

I



668

\ ^

Parágrafo Sexto; 0 termo de extinção, sériipre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantém vínculo de

natureza técnica, comerciai, econômica, jfinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha deserripenhado função na licitação ou atue ha fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

iCláusula^:DécÍma Segundai O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicarido-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil ã Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Plên/Pr. ^ ^
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendò-sé a

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çláusúlá Dédmá Térc^i^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por éje assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2q21).

CláüSülá-bécima Quártal Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente Instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente p

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024
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Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 5Ò7/2023.

Valor: R$ 5.198,00 (Cinco mil centos de noventa e oito reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de

publicação.

Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta erais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

^s20
Data de assinatura: 01 abril de 2024.

Coordenaçãç de Contratos.

Compras e Licitações
Data dc assinatura: 01 de abri) de 2024.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:0E636B94

Coordenação dc Contratos.

Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 013/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idenfificador:D98FDBB0MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 016/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023. Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI

CNPJ: 06.331.320/0001-00

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA ii® 507/2023.

Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis erais e

noventa e quatro centavos)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

Y^alor: R$ 1.416,00 (mil quatrocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E UCITAÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíricador:496174B9 Coordenação dc Contratos.

Compras e Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntif1cador:lA10E7AD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 014/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 017/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: ELETRO CENTRO COMERQO DE PEÇAS E
ELETRÔNICOS

CNPJ: 16.779.255/0001-34

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E
SEGURANÇA

CNPJ: 19.510.651/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

Valor: R$ 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)

Prazo de Vigência; 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$.9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C83F3B3A

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 015/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2D667FE5MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 018/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOSContratado:

HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

220vvv.-w.diariomunicioal.com.br/amD
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CONTRATO NO 017/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E

SEGURANÇA

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de urri lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliadò nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa 3 C B DE S

OLIVEIRA TECNOLOGIA E SEGURANÇA, inscrita no CNPJ sob n.o; 19.510.651/0001-50, estabeiecida na

Rua Q Sgan 912 Modulo D, no s/n. Bairro Asa Norte, em Brasíliá/DF, Cep: 70.790-124, Fone (61) 98188-6333,
e-maii: nhoj@hotmaii.com.br; neste ato representado pelo, Sr. John Cidney Brito De Souza Oiiveira, inscrito no

CPF sób n®. 029.327,671-43, doravante denominado simpiesmente CONTRATADO, resoivem celebrar o

presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federai no 14.133/2021, e suas alterações,

resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTEmedlante as cláusulas expressas
a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidad es de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula AW/ne/íra/Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n° 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforrne relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 é de R$: 24.416,00 (Vinte e quatro mil e quatrocentos e dezesseis reais) no qual se

inclui todos os tributos, diretos, ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de directo, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para^ em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem corno o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto; Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Çláusulá:^Ségúndá7 Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n'’92 - Centro - Plên PR.

Parágrafo Primeiro: Será dé total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos

recursos

os
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equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da . compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscai pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

icláusulá jferrcéira? Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego dé material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Admiriistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à règulàrização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

tláusulá.Quartas' O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
I

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser Iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jGláüsUlacOuTntâ^ 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação ,da nota flscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria soiicitante e anexada às provas de
regularidade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscai. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regu!arização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta ciáusuia, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a
retendo do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção ê/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimò: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

ÊMilsuliiSeJrtaí Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaço, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

defl'nitÍvo(s)^”^'^°' índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

n.o

ao
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizadp(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento dó preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostllamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V/ Lei 14.133/2021).

Çlãüsula Sétima:! As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos;

SecretariaFuncionai

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitavaj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: , ^

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretarla/Órgão solicitante,

estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078,, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior irnplica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer fórma, nem mesmo parclalmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas ém dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade. Inclusive
a promoção de readequações, sempre que^ detectadas Impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexosx i

em
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noTermp de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja

pór ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar 0,pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finaneeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Clãusulã Nona:! Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa è inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) pratícar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ÍGláusiiilá Déciní^?* Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a Imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e" "r, e "g" que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).

V y

Parágrafo Quarto: Multa:

I-Moratória: j
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia dé átraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância dò prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo Í37 da Lei n.®
14.133, de 2021. l

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.9 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a conter da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no cáput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração
de Inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a. natureza e a gravidade da infração cometida.
II - ás peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes..
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamehté, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décímo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade qüe
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inldõneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Inldõneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

jdiáüsülà- DécíriTa-Prlmèirá':! O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou pardalmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecònômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser jextinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lej 14.133/2021).

Cláusula Déciiiiá Segundaj O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apliçando-se supietlvamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. ,

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à iuz da referida Lei e suas alterações, recorréndo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

SiliSuía^DeBm&lereeiral Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021):

Çláusulã' Décima Quarta; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piêh/PR, 01 de abril de 2024

Documento assinado dígitalmente
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Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais)

Prazo de VigêDcía: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação..
Valor: R$ 5.198,00 (Cinco mil centos de noventa e oito reais)

Data de assinatura: 01 abril de 2024.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

680Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:0E636B94

Coordenaçãode Contratos.

Compras e Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N" 013/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentífícador:D98FDBB0MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 016/2024

Contratado: CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 50112023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI

CNPJ; 06.331.320/0001-00

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 é

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

""/alor: R$ 1.416,00 (mil quatrocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos)
Prazo dc Vigência; 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Data de assinatura: 01 de abril de 2024.Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:496174B9 Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 014/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1 Al 0E7AD

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 0.17/2Ó24Contratado: ELETRO CENTRO COMERCIO DE PEÇAS E

ELETRÔNICOS

CNPJ: 16.779.255/0001-34

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E

SEGURANÇA

CNPJ: 19.510.651/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2Ò23 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

Valor: R$ 9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Valor: R$ 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:C83F3B3A

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃODE CONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 015/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:2D6B7FE5MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 018/2024

Contratado: EQUIMED
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

EQUIPAMENTOS MÉDICOS

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

vvww.diariQnninicipal.cQm.br/amo 220
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REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO LTDA

Pelo presente Instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÉN,
pessoa jurídica de direito público Interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o rP 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Nãiany Caroline de Araújo, ÒAB/PR n® 111206/PR
em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa KASA

KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no CNPJ sob n°: 04.932.770/0001-23, estabelecida na

Rua Professor Max Humpl, no 1139, Bairro Salto do Norte, em Blumenau/SC, Cep: 89.065-500, Fone (47)
3209-8789, e-mail: macarinIcomercial@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Jucelipe Detzel, Inscrita no

CPF sob no. 050.452.869-60, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o

presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações,

resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas
a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidad es de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cíáusula /V/me/ra; Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 é de R$: 7.930,00 (Sete mil e novecentos e trinta reais) no qual se inclui todos
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de dire]to, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento, a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão^e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, berrj como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Âo assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

SBMulMlffiindMj Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n°92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

os
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seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simuitânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado peio servidor devidamente designado como fiscai peia Secretaria Solidtante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de suá entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

fcláüsUíãrTèr^iial Fica designado como fiscái do contrato os servidores Jhonri Lenonn Vaz e Tatiane Gubas

Ribas Maichovski. '

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato ariqtará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusuia-Quartaj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação'de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá iser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidopeidáde ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria soliçitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a! receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
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iGIátisülá Quinta? O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pèia Secretaria sollcitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a_ todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação. Inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a admiriistração contratante procederá _a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Qlájttsijla- Sextâ: Os preços iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 'de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações Iniçiadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utillzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto; Caso o(s) índÍGe(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
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determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

I

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

iCiáüsula Sétimaj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Eiaúáulá Oitavá; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro ~ O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a segUir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, ho(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia; j
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer (orma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do çontrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços i que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que détectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

V
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, rio total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aó fornecimento do objeto^ no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas ha lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocada-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ecõnômico-financelro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo]
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
dé cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de àto do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, p contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ap funcionamentò
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar ò contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ■ ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fa|sa durante
à licitação óu a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ciixiii Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 0° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", "c", "d", "é", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro; Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas^ f

sempre

nas
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descritas nas alíneas ^'h", "i" "j" "k" e 'T' ,da cláusula rioha deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c","
«e" e qu@ justifiquem a imposição dé [iénalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei pP 14.Í33, de 2021).

d",

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória;, 1
a) Moratória de 3 % (três por cento) pór diá de atraso injustificado sobre o valor integral dp contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral dó contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado, para apresentação, suplemèntação ou
reposição da garantia;
G) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobseryân'cla do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias 'autioriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento oü cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I db artigo 137 da Lei n.o
14.133; de 2021.

II-Compensatória: J
a) Para a infração descrita na alínea "a" dá dausula nona, a multa compensatória será dé 8% ,(oitorpor cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato, j
b) Para a infração descrita na álíneã "b" da 'cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor dó contrato. I
c) Para a infração descrita na<alínea "ç" da çláüsuja nona, a muita compensatória será dè 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato. i |
d) Para a infração descrita' na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (clpço por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato. !
e) Para as infrações previstas nas alíneas !"e"; T'; e "g" da cláusula nona, a rnuita compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do va|or do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; 'T'; "j"; ''k"; e "1" dá cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a .30% (trinta por cento) cio valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sançõès previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a,
obrigação de reparação Integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no: artigo 156,

parágrafo ,9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021. j
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstes neste contrato poderão ser aplicadas cumülativámente corh a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7P, da Lei n.o 14.133, de 2021.

I

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de -15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação,, tios moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a rtiulta aplicada ,6 as indenizações cabíyeis forem superiores ao valor do pagamento
evêntuãlmente devido pelo contratante ào contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judidalrhenlie.

Parágrafo Nono: Previamente ao encam nhamentò à cobrança judicial, a multa poderá ser'recolhida
admínistrativamenté no prazo máximo dé 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimò: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório é a ampla defesa ao contratado] observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades dé impedimento de licitar e çontratar e de declaração
de inidonéidade para licitar ou contratar.

Parágrafo bécimo-Primeiró: Na aplicação das sanções serão considerados:

I ^ a, natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.



3 8rt

<^87Estado do Pàrána

V - a Implantação ou p aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à'pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quínto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atuallzados;os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

feláiusuiaJE O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que Isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidadé do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinto contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser e)dinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/21, bem colno
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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Parágrafo Sexto: 0 termo de extinção, semprje que possível, será precedido de:
I “ Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
ÍII - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financelro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei r\° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuio de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha jdesempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,jcompanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

jGláusIjiá^Décimã-Séguhdá^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicandp-se supietivamente os princípios da

Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çláiisulá Décima iTercefra j Rca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).;

Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio Negro, Corharca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

!CIIciai

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

í Assinado de forma digital por
VjUCELINE DETZEL:05045286960

DETZEL:05045286960'ôáos: 2024.04.01 16:35:51 -03'00

JUCELINE

MAICONGROSSKOPF

Prefeito

><áNTRATANTE

KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO LTDA
CONTRATADO

n
ío/XL

fAR^NAIi^Y CARCRJ^DE ARAÚJO
/ ProcuradOTí^urídica
( OAB/<R 111206

MAYA PARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
V

TESTEM'

Nome; Fabiuia Gabrieli Sura Assinatura:

Assinatura:Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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Valor: R$ 1.780,00 (mil setecentos e oitenta reais) Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.Prazo de Vigência; 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 5.198,00 (Cinco mil centos de noventa e oito reais)
690

\ K r
Data de assinatura: 01 abril de 2024.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.Coordenação de Contratos.

Compras c Licitações
Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Cádigo IdentifÍcador:0E636B94

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 013/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos_
Código Idcntifícador:D98FD660MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO 004/2024

Contratado: CIRÚRGICAS CERON EQUIPAMENTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 18.258.209/0001-15

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 016/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: IDEALINE COMERCIAL EIRELI

CNPJ; 06.331.320/0001-00

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

' ' V^alor; RS 1.416,00 (mil quatrocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 11.776,94 (Onze mil setecentos e setenta e seis reais e

noventa e quatro centavos)
Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril dé 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:496174B9

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 014/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:lA10E7AD

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 017/2024Contratado: ELETRO CENTRO COMERQO DE PEÇAS E

ELETRÔNICOS
CNPJ: 16.779.255/0001-34

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

[UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: J C B DE S OLIVEIRA TECNOLOGIA E
SEGURANÇA

CNPJ: 19.510.651/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023

Valor: R$ 9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor; R$ 24.416,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis

reais)Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C83F3B3A

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DECONTRATOS.
Compras e LicitaçõesSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 015/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifieádor:2D6B7FE5

Contratado: EQUIMED EQUIPAMENTOS MÉDICOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 38.408.899/0001-59

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 018/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

\v\\'v^.diariomunicinal.com.br/amD 220
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SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 021/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N” 004/2024

Contratado: KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO
LTDA

CNPJ: 04.932.770/0001-23

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

; ^ habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 7.930,00 (Sete mil novecentos e trinta reais)

691Contratado: MAXIMA ATACADISTA EIRELI

CNPJ: 26.716.048/0001-94

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Valor: R$ 1.338,36 (Mi! trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis

centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Li

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:42D17773 COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÔES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

COOTRATO N® 019/2024 Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntíflcador:9C8EDBE3MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 022/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: NATALIA APARECIDA DE SOUZA
CNPJ: 40.392.850/0001-05

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 'C

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Contratado; M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 32.593.430/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 956,00 (Novecentos e cinquenta e seis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 6.810,00 (Seis mil oitocentos e dez reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bernadete Maguerovsldpos Santos
Código Identificador:p93DC50B

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
•Compras e Licitações

Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santo
Código Identifícador:6FlF82D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 020/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N? 004/2024

Contratado: M. K. R. COMÉRaO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI

CNPJ: 31.499.939/0001-76

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SÉSA n® 507/2023. I

Valor: R$ 3.780,00 (três mil e setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 023/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: NL APOIO HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 50.699.007/0001-11

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e'

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2Ó23.

Valor: R$ 1.833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS ELICITA ÇÕES

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:0BCE7102

221\\^w.diarioinuniclpal.com.br/amD



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

fi

692CONTRATO NO 019/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Aimeida Grosskopf, Inscrita no CPF sob n®

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa M CARREGA

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITAURES, inscrita no CNPJ sob r\P: 32.593.430/0001-50, estabeiecida

na AV Henrique Mansano, n° 1595, Bairro Aipes, em Londrina/PR, Cep: 86.075-000, Fone (43) 3339-1320, e-

maii: iondrimedifinanceiro@gmaii.com; neste ato representado pelo, Sr. Jose Mareio Carrega, inscrito no CPF

sob n°. 109.523.298-32, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente

contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e

demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas

a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidad es de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos
da Resolução SESA n° 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O Valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 é de R$; 956^00 (Novecentos e cinquenta e seis reais) no qual se inclui todos ps
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta form * reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jÇlãusúja.Ségujidài Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n°92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

693

equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
s^eus '‘quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simuitânea ou
posterior verificação, conforme o caso, dá cómpatibiiidade com as especificações pactuadas, envoivendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resuitando no recebimento definitivo que será

reaiizado pelo servidor devidamente designado como fiscai pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

ieiáu^láfreii^eí^ Fica designado como fiscal do contrato ós servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Maichovski.

A fiscaiização de que trata este Item não exciui nem reduz a responsabiiidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resuitante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências, relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e anp, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para asiprovidências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Çláusulá Ouartai O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se:compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s); j

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida peio
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos.termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a 'receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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694DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jGláusuia^uíntei O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularízação(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, 0 valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e 0 efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, rpanutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo 0 material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, Isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: .Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

§ãú^la^Sextia^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ào

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 0 contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definítivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
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:sqyal'quer forma não possa(m) mais ser utilizadp(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

' determinado(s) peia iegislação então em vigor.|

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

tlãüsülá Qitavag Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgão solicitante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e ,26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias^ o produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que; está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que Incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que détectadas impropriedades qüe possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; ^
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c>Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o Gurhprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de JO (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogado rnotívada, por igual período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de, ato de

Contratado, de seus empregados, prepostòs ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

glus^a: Npj^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

jpécini^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

i)

Parágrafo Segundo: Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b , c , d , e , 'f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);



697
Estado do Paraha

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", 'Y, "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" "d"

"e", "f"; e"g"; que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia'de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da ciáusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e";i"f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será' de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "if; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa cornpensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, err, hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano caüsado ao contratante, nos moides do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.*^ 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada pu será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente. !

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para aS; penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar. |

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e á gravidade da infra^o cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V “ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornie normas e orientações dos órgãos
de controie.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuritamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios cóm poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do rnesmo ramo com relação de coligação ou coritrole, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei rP 14433, de 2021).'

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tfatando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar ê manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade'para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as^ partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sidp cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para^ o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado;-:por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei r\° Í4.Í33/21,-bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos'138’e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar rriudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

meses
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível; será precedido de:

I - Balánço dos eventos contratuias já cumpHdos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do. contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

eçonômico-financeiro; hipótese em que será çoicedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei ri.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: Q contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, finar cèira, trabalhista ou civil com dirigente dp orgãp ou ^entidade
contratante oü com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por ,afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14,. inciso IV, da Leiin.^ 14.133, de 2021).

DÀ LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lèi 14.133/2021).

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas ,na Lei 14-1_33 de

01/04/2Ò21, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente ós princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direitò Privado, Gód|go de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie jdo Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serãò resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se a

analogia, aos costümes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Fica 0 CONTRÁTADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,, em

compatibilidade com as obrigações por ele: assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdencláribs, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Concorda O CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja^o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Cufitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

'irmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente p

Plên/PR, 01 de abril de 2024

E por estarem justos e contratados, as partes
que nele ficou convencionado.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 021/2024

MODALIDADE; REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO
LTDA

CNPJ: 04.932.770/0001-23

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.
707Contratado: MAXÍMA ATACADISTA EIRELI

CNPJ: 26.716.048/0001-94

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas dé Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA h° 507/2023.

Valor: R$ 1.338,36 (Mil trezentos é trinta e oito reais e trinta e sèis

centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de súa

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 7.930,00 (Sete mil novecentos e trinta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Màguerovstó Dos Santos
Código Identificador;42D17773 COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 019/2024

"dODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9C8EDBE3

SECRETARIA DE ADMINISTl^ÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 022/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 32.593.430/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023'.

Valor: R$ 956,00 (Novecentos.e cinquenta e seis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Contratado: NATALU APARECIDA DE SOUZA
CNPJ: 40.392.850/0001-05

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúdé

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 6.810,00 (Seis mil oitocentos e dez reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Berhadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C93DC50B.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:6FlF82D8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 020/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 023/2024Contratado: M. K. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI

CNPJ: 31.499.939/0001-76

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: NL APOIO HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 50.699.007/0001-11

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 3.780,00 (três mil e setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação..

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcnt|ficador:0BCE7102

221\vww.dÍarioimmicinal.com.br/amr)
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CONTRATO NO 020/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N^ 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇAO QUE ENTRE SI
FIRMAM Õ MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

M.K.R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da ÇI n° 10094176-7> inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany CaroIIne de Araújo, OÂB/PR n^ 111206/PR

em conjunto com a Secretária dé Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

Ó96.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa M.K.R.

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob n.o; 31.499:939/0001-76, estabelecida na

Rua Marechal Mascarenhas de Moraes, n° 88, Bairro Parque Industrial, em Araçatüba/SP, Gep: 16.075^370,

Fone (18) 3621-2782, e-mail: Iicitacao2@kcrequlpaméntos.com.br; neste ato representado pela, Sra. Karén

Cristiané Ribeiro Stanicheski, inscrita no CPF sob n°. 277.277.558-50, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n®

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da preSénte
contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE rriediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula /V/zne/ra; Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Parágrafo Primeiro: 0 material adquirido seguirá as especificações, quántidadés, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em. anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRONIGO N° 004/2024 é de R$: 3.780,00 (três mil e setecentos e oitenta; reais) no qual se: inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução dó objeto.

Parágrafo Terceiro; Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos seh/iços
e resultados, bem como para definir pròcedirnentos e norrnas decorrentes das obrigações ofa contraídas e para

todos^os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus. termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Çontrâtg e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como ã proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a ©cecuçãò do objeto contratado, bem como o. CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes'nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre p item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021}

H Os itens deverão ser entregues em até 3Õ(trinta) dias uteís após a emissão do empenho na
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n®92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos dé todos os

m
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equipamentos e materiais necessários para' a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termò de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N°

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/servjços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado!como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez), dias úteis de sua entrega, conforme especificado
no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. Í40, Lei 14.133/2021)

Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Gubas

Ribas Malchovski.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por [qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, pu emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do. contrato, indicando dia, mês é anò, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente pára as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DÉ PRORROGAÇÃO

Üausuía^Qü^^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) sé compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado. |

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
I

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá i ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de ínidoneldade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação. j

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de forriecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato ahtes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos. J

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados á receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

‘Giáu^iila^^Õuii^^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde qué devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo Inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo^ Segundo: Em caso de Irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabelecido nesta cláusuia, o vaior

da nota fiscai poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpüda a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas, físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

ISiiiMÍãiSeSí Os preços Inicialmente contratados são fixos e íreajustáveis no prazo de um
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exdusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamerito, o contratante
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utillzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ofs)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exb'nto(s) ou de \

ano contado da

ao
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

SBSiiíãiSetimai As despesas decorrentes dó presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos: !

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Üaulula^ÓitaTO Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cuhnprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: _ , ,a - .... ..

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, nò(s) prazo(s) e no(s) iocal(is) indicados pela Secretaria/Orgao solidtante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acorripanhado da respectiva note

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

^^"^entr^ar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de

assistência técnica autorizada; h-.
c) Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes dp produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e 2ò, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de li de setembro de 1990);

d) O devér previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias^ o produto com avarias ou

defeitos; .. . ^ ^
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência; ^ ^ j j .. j
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exlgidasj na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a^s obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minute de contrato; , ^
I) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais,
k) No. que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa devera manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive

a promoção de readequãções, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

■ Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de ,10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabeledmento do equilíbrio ecónômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jGIájujUílafNonaj Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

iEllu^üig-iDéamá;! Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o .contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133, de 2021);

Parágrafo Se^gundo: Impedimento de iicitar e contratar, quando- praticadas as condutas descritas nas
alíneas b , c , d , e , f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei r\° 14.133, de 2021);

sempre
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "1", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", 'T, e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,^ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobset^ânda do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia; . . . . ^ i-
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de|atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma

Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021.

II-Compensatória: , , ^ , i. ^ x
a) Pára a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatona sera de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato. ^
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusüla nona, a multa compensatória sera de 15%’ (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato. , , . .
c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a mqlta compensatona sera de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato. , ,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por centò) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valòr do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "I"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) dp valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato ,não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano' causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tríntd) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanees reálizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções sérão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e coiitrãtos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utiiizada com abuso dp direito para faciiitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada;, tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção. Informar e manter atualizados, os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Gnep), instituídos ho âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16Í, da Lei n® 14.133 de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dè inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

DÓS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Torceiro; Caso a notificação da não-continuldade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14:133/21,: bem como
amigavelmente, assegurados ò contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138-e’139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

meses
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, semjDre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já GumprÍdos| ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos .pagamentos já efetuados e aiiida devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice pára o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-finariceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser e)ftinto caso se . , ^

natureza técnica, comercial; econômica, financeira,, trabalhista ou civii com dirigente dp orgao ou ^entidade:
contratante ou coni agente púbiiço que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaiizaçao ou na

gestão^do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro,ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro graü (art. 14, inçisó IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

ã^linaiSècitiWS O presente! contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos Idê Direito Público, aplíçando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. ^
Parágrafo Único: Os casos omissos serão, resolvidos à' luz da referida Lei e suas, alterações, recorrendo-se a

analogia, aos costumes e:.aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89. Lei 14.133/2021).

Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a^ execução do contrato, em

rampatibilidãdemm as obrigações por ele ássdmidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos epcargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato. i

DÓ FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

constate que o contratado maptém vínculo de

grá^üleiCDicIniâlÕlait^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

^laUiaTForo de Rio Negro, Comarca dã Região Metropolitana de Curitlba/PR, pára dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado qué seja.

E por estarem justos e contratados, as partes fi 'mam o presente instrumento, obrigando^se á cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

M K R COMERCIO DE V Assinado de forma digitai porMK
PniJIPAMFNTOS ÀR COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
tUUlKMIVltlNlUi / bTD&31499939000176
LTDA:31499939000.1/76^Òs:2024.04.02 18:54:44-03'00'

MAICON^OSSKOPF
^Prefeito

M.K.R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ElRÈLl
CONTRATADO

CODTTRATANTE

J
M AYARVAPARBCIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

NA^NY CAROLI^ DE ARAÚJO
[ Procuraíterra Jurídica
V OAB/PR111206

V

IAS;TESTEMI

Nome: FabiuIa Gabrieli Sura Assinatura:

Assinatura;Nortie; Eduardo Duarte Scheivaraski
>
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTATO N“ 02172024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Contratado: KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO
LTDA

ÇNPJ: 04.932.770/0001-23
Òbjetò: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos dá Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2Ò23. Contratado: MAXIMA ATACADISTA EIRELI
CNPJ: 26.716;048/00Ól-94
Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023' e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.338;36 (Mil trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis

centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 7.930,00 (Sete mil novecentos e trinta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: Ò1 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Data de assinatura: 01 de abril de 2024.Publicado por:

Befnadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:42D17773 COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
secretaria DE ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS

CONTRATO N" 019/2024

- MODALIDADE; REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Códigd'Identifícador:9C8ÉDBE3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 022/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: M ÇARREGA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 32.593.430/0001-50

Objeto: Aquisição ,de Equipamentos, para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023. Contratado: NATALIA APARECIDA DE SOUZA
CNPJ: 40.392.850/0001-05

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde,

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 é

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 6.810,00 (Seis mil oitocentos e dez reais)

Prazo dç Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 956,00 (Novecentos e cinquenta e seis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: Ol de abril de 2024.

COOIUIENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificadòr:C93DC50B

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicadõ por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Idehtifiçador:6FlF82D8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 020/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

. J

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 023/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Contratado: M. K. R COMÉROO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI

CNPJ: 31.499.939/0001-76

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas dê Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada peía Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 3.780,00 (três mil e setecentos:e;0itenta reais)

Contratado: NL APOIO HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 50.699.007/0001-11

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos dá Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1:833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais)

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses ,a contar da dáta de sUa

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de.Contratos.
Compras e Licitações

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado.por:
Bernadete Maguerovski,Dos Santos

Código Identiricador:0BCB7102

221w^^'W.diáriomul•liciDalxom;b^/amp
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712CONTRATO N^’ 021/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

MAXIMA ATACADISTA EIRELI

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl r\° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciiiado nesta

cidade, assistido peia Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Carollne de Araújo, OAB/PR no 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa MAXIMA

ATACADISTA EIRELI, Inscrita no CNPJ sob n.°: 26.716.048/0001-94, estabelecida na Rua Adoifo Konder, n°
279, Bairro São Rafaei, em Rio Negrinho/SC, Cep: 89.295-000, Fone (47) 3644630Ó, e-mail:
comercial@grupomaxima.Gom.br; neste ato representado peio, Sr. Luiz Amarlldo Mueiler, inscrito no CPF sob
no. 516.501.429-00, doravante denominado simpiesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federai n° 14.133/2021, e suas aiteraçÕes, resoluções e

demais ^normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas
a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSHCOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Ciáusuía /V7/ne/Va.'Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 é de R$: 1.338,36 (Mil e trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis centavos) no qual
se Inclui todos os tributos, diretos ou Indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a
assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Orgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Os Itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte. n°92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

recursos

na
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equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e

seus- quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

jpÒ4)2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serio recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade,, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que sera

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de ate

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA fiscalização (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iíBl^^ereeii^ Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que, trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade^da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências, relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia,, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faitas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para asi providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

fclãusülá Quàrtá; O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se;Compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato’deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá iser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
_sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo

anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emjtida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

^láii^üíã^duinti^l O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria solicitante e anexada às provas de
reguiaridade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo; Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retendo do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
indusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos lègalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo; Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Os preços Inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exciuslvamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto; Nas aferições finais, o(s) índice(s) utílizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, ofs)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

n.°

a diferença

4^
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

detérminado(s) pela legislação então em vigor. '

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

ií^flE^eti^l As despesas decorrentes dò presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos

códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Slátsülã Òitaval Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA,perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus ós riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: . , ~ ^

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgao soiicitante,

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva note

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

b)'^entr%ar o objeto acompanhado do manual do usuário,, com uma versão em português, e da relação da rede de

assistência técnica autorizada; .o ..i
c) Résponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos; ., ^ .. -r ^
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

[^0f0r6ncld *

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nern mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldenciarios, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a ©<ecução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais,
k) Np que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE: )

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; I
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Gerai da União para adoção das medidas cabíveis quando
do desGUmprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dò presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum
interesse para boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igua!período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como. por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

5ÍÍusúlalN6há1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à Inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na; execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

jÇlaüsulà' >Dé£iíSal Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", "ç", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

nas
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021)."e", "f", e "g

Parágrafo Quarto: Multa;
I-Moratória: , . .
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o

limite máximo de 10 (dez) días, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor iptegral do contrato, ate o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma

irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.

,d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato. ,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a muita compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; ”i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação Integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto nó artigo 156, parágrafo IP, da Lei nP 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei nP 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiclalmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trínta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se ó procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei nP 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I ~ a natureza e a gravidade da infração, cometida.
' II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
V

/
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como: infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica préyia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

2021^^^^ P'J'^^das (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREHOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Íjaüsulã ‘b|ci^lgfÜBe|iáj O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente dé

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este nao dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
nao mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedenciadesse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário^ a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motívos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem 'como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágjafo Quinto: A alteração soda! ou a modificação da finalidade ou da estrutura da-empresa não ensejará a

exbnçao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

para

r
Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II ~ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técriica, comercial, econômica, financeira,, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou ^entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral óu por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, dã Lei n.° 14.133, ide 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei Í4,133/2021).

^lsulB3'ecMy:Sébüna^ o presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apllcando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie |do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendò-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/ 2021).

CláüsüláiDécima^.Tèrcéira j Rca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele, assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Àrt. 89 § !«, Lei 14.133/2021);

Cláusula DécímarQuarE^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado .atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

na

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N* 021/2024

Contratado: KASA KOMFLETA COMERCIO E SERVIÇO
LTDA

CNPJ: 04.932.770/0001-23

Objeto; Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: MAXIMA ATACADISTA EIRELI

CNPJ: 26.716.048/0001-94

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de SaúdeV ^ ^
(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e ^ /

Valor: R$ 7.930,00 (Sete mil novecentos e trinta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
habilitada pela Resolução SESAn® 507/2023.

Valor: R$ 1.338,36 (Mil trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis

centavos)Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Cádigò Identificádor:42D17773 COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
‘ COMPRAS E LICITAÇÕES

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 019/2024

•MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9C8EDBE3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 022/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES

CNPJ: 32.593.430/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Valor: R$ 956,00 (Novecentos e cinquenta e seis reais)

Prazo de Vigência: Í2 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Contratado: NATALIA APARECIDA DE SOUZA
CNPJ; 40.392.850/0001-05

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 6.810,00 (Seis mil oitocentos e dez reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:C93DC50B

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:6FlF82D8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 020/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 023/2024Contratado: M. K. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI

CNPJ; 31.499.939/0001-76

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: NL APOIO HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 50.699.007/0001-11

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 3.780,00 (três mil e setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação.de Contratos.
Compras c Licitações

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS ELICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:0BCE7102

221\n\'w.dÍariomunicipal.com.br/amD
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CONTRATO NO 022/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ÉNTRE SI'
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

NATALIA APARECIDA DE SOUZA

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob ho 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKpPF; ,
portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa NATALIA

APARECIDA DE SOUZA, inscrita no CNPJ sob n.®: 40.392.850/0001-05 , estabelecida na Rua Floriano

Peixoto, n® 1845, Bairro Villa São Vicente, em Artur Nogueira, Cep: 13.163-182, Fone (19) 3827-1620,. e-mãil:

natalia.gmmpveis@gmail.com; neste ato representado pela, Sra. Natalia Aparecida de Souza, inkrita nb CPF
sob n®. 439.004.988-73, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n® .14.133/2021, e suas alterações, resoluções e

demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas
a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidad es de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n® 607/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresaS classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato. v ■t;..

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 é de R$: 6.810,00 (Seis mil e oitocentos e dez reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sbbre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas.^e .para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas np ferm^o^de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2G24 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a
assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a, presente cçntratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

^iáusülã Ségüriaa^ Os itens deverão ser entregues em até 30(tririta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Beio Horizonte, n®92 - Centro - Piên PR.

4 ^

OS

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos
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equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviçòs e
seuV qbantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simuitânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibiiidade com as especificações pactuadas, envoivendo a
quaiidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resuitando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solidtante, observado o prazo de até

10 (dèz) dias útéis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláúsulá^Térceiráj Fica designado como fiscal do contrato os servidores. Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Maichovski.

Parágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por. qualquer irregularidade, ainda quê resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não irhplica em cbrresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n^ 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ar^o, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

iCláusüla^Quártas O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado dentro dos limites, legais.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência\do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A, execução do còntrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal dó contrato designado pela Secretaria solidtante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato, antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa dá prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

(0^



1 ^

Estado dòPáràna

^24
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Le! 14.133/2021).

0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada.às.provas de
reguiarldade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos òs tributos federaís e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Primeirò: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de Irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação'fiscài.'’Ò’prazo ■
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagameritó em reiação ao prazo estabeiecido nesta ciáusuia, o valor

da nota fiscai poderá ser atuaiizado monetarlaménte peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes,
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e '

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção. Instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá, a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em leglslãçãó^erh^vigor'
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

íeiãusulá Sêxtãü Os preços inicialrhente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da ^
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. ■ -

Parágrafo Terceiro: No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitlvo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecid0(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

5 *-1^.-
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legisiação então em vigor.

Parágrafo ..Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rerhanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

ÍGIáüsúla Sétrni^ As despesas decorrentes úo presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:.

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREHOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

ICláusula^Oitavà^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, r}o(s) prazo(s) e no(s) local(ís) indicados pela Secretaria/Orgão solicitante,

estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscai constando detaihadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código .de .Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dèvef previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter; ílurahte toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais> comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venharn.a incidir na execução do contrato.,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do ,contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE;
a) Exigir o cumprinierito de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

em
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, fprrna,ie_condições

'

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
^ ""

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

•

interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do reqüèrimehtò^^párá decidir, '■
admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico^financeiro feitos pélo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis^ admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração dè descumprimento
de cláúsulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência-de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

^íãUsãlá^Nbhi^ Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funclònámènto ’
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando conWcado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

fcláiísula^^DecImái Serão aplicadas ao contratado que incorrer-nas infrações acima descritas as -sWgúIntes ■
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas ’
alíneas "b", "c", "d", "e", T', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição dé

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n© 14.133, de 2021); /

rt.T.,
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;Pârágrafo Terceiro; Declaração de inidonéidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "I" "j" "k" e "1" dá cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021),

Parágrafo Quarto: Muita;
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Mpratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral dp contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção ,do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.

I

II - Compensatória:
á) Para à infração descrita na alínea "a" da cláUsula nona, a muita compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a muita compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez pPr cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação^ de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo l56, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da mültá será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) diàs, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previstp no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafp.pécimo-Primeiro: Na aplicaçãoidas sanções serão considerados;

I - a hátür&a e a gravidade da Infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV ~ OS danos que dela provierem para o contratante.
V - a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de-2021,^pu .
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décímo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá Ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os éfeltos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessdá''jurídica'
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do. ato ao Tribunal de Contas do Estado. h

Parágrafo Décímo-QUinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dé
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade bara
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 dá Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

^jáMsüjaipécimatPfimsifã; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado pará tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, ^

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) rhées-de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas/Ôü:antes "

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apilcando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura dá empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso .dõ parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

;r.r

meses
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Parágrafo Sexto: 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Baianço dos eventos contratuias já cumpridos ou parciaimehte cumpridos;

II - Reiação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III ~ Iridénizaçõés è multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuio de
natureza-técnica, coniercíal, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitado ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, tompanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, Inciso IV, da Lei r\.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

jCláusúiá^DécimaySeqúndãl O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de. Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie ,do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serâo resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláüsúla-Décima Tércêirág Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Clãú^lilãi DêtimáiQuai^ Concorda o CONtRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

na

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR,. 01 de abril de 2024

r Assinado de forma digital por NATALIA
X APARECIDA DE SOUZA
/jA3S0049e873;40392850000105

Dadós:2024.04.03 10:38K)5-03'00’

MAXCON ^RÓSSKOPF
Prefeito

NATALIA APARECIDA DE SOUZA

CONTRATADO

iNTWANTE

a .ECIDA DE ALMEIDA'ROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

MAYiNAIi^Y CAROLINÈ DE ARAU30
/ Procur^tóaOurídica
V OAB/PR 111206

TESTEMUNHAS: ^
Nome:~Fábiula Gabrieli Sura Assinatura:

Assinatura:
7^

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 021/2024

Contratado: KASA KOMPLETA COMERQO E SERVIÇO
LTDA

CNPJ: 04.932.770/0001-23

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n“ 389/2023 e

habilitada,pela Resolução SESA n® 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Contratado: MAXIMA ATACADISTA EIRELI

CNPJ: 26.716.048/0001-94

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n“ 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Valor: R$ 1.338,36 (Mil trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis

centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 7.930,00 (Sete mil novecentos e trinta reais)

Prazo, de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:42D17773 COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 019/2024

- MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES

CNPJ: 32.593.430/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 956,00 (Novecentos e cinquenta e seis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificndor:9C8EDBE3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" Ò22/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: NATALIA APARECIDA DÉ SOUZA
CNPJ: 40.392.850/0001-05

Objeto: Aqiiísiçâo de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 6.810,00 (Seis mil oitocentos e dez reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) rneses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C93DC50B

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6FIF82D8.

SECRETARIA DE ADNHNISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 020/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: M. K. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI

CNPJ: 31.499.939/0001-76

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 023/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: NL APOIO HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 50.699.007/Ò001-11
Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos’ recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

Valor: R$ 3.780,00 (três mil e setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:0BCE7I02

221vAW.diariomunicioal.com.hr/amn
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^52CONTRATO NO 023/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

NL APOIO HOSPITAUR LTDA

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica'do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa NL APOIO

HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n.®: 50.699.007/0001-11, estabelecida na Rua Professora Adorama

Maria, n^ 71, Bairro Jardim Maria Casagrande Lopes, em Ribeirão Preto/SP, Cep: 14.066-336, Fone (16) 3771-
0949, e-mail: nlsuportehospitalar@gmail.com; neste ato representado pelo, Sr. Nilson Paulino Lins, inscrito

CPF sob no. 748.266.548-04, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar

presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei, Federal n° 14.133/2021, e suas alterações,
resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO
eletrônico N° 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante às cláusulas expressas
a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pelã Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados peias empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO 004/2024 é de R$: 1.833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a
assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar ã presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante. nilson ('Assmado de forma •

PAULINO

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) LINS:74826õ54 UNSiziazeesasiw
/""baáòs: 2024.04.02

r , -- ■ . iu., ^ 804 ^ 08:28:58-tl3W
EiâHSjyJaiSegúnMí Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte. n®92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

no

recursos
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equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos^serviços e
X y seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N^

^ ' 004/2024.

Parágrafo Segundo: Os. produtos/serviços, serão recebidos provisoriamente para efeito de simuitânea ou

posterior verificação, conforme 0 caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado 0 prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCláusülã térceirá^ Fica designado como fiscai do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade ^da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de- imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 0

art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 0 nome dos funcionários eventualrriente envolvidos,

determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES ÕE PRORROGAÇÃO

ClãüsuTáTÒuat^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo, ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) sé compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante 0

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de qüe trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os jpreços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com 0 contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando 0 contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 0 poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;
I

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo

anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser erríitida, nos mòldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que 0 pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando 0 recurso

'■. financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
' 'Assinado de forma digital
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

'dãusüla/Qiiintíal 0 pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/faturà, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria soiidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subseqüente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução dó objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federai 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, .previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de adrhinistração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, Inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto, Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

iPláM^Jã^Sextói Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPG (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro; No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). NILSON PAULINq“oífí°^^^^^^
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilízadoCs), será(ão) adotado(s); em substítuição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo. Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
I

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusüiã^Sétiitiü As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado pelos

códigos;

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitã^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus; os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: . « ^

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locai(ls) indicados pela Secretaria/Orgão solicltante,

em estrita observância das especificações do, Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia; a , ~ .
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçao da rede de

assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-sè pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação: de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, ó produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
f^€fôr0ncld *

f) Comunicar à Administração, com antecédêricia mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que, está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldencjários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços’que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometería consecução

NILSON PAULINO’ de forma digitalIN IL3U1N rMU LI IN U nujon PAULINO
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b) Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 0 cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar 0 pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar 0 órgão de representação judicial da Advocada-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá 0 prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitída a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por quãlqüer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

felÉMSW-ÉJÍSnil Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, 0 contratado que:

a) der causa à inexécução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f), não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de yalidade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto dà contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

I) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução dp contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^lÉüsüJa • Détimaj Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
sanções;

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando 0 contratado der causa à inexecução pardal do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° ,14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b , c , d , e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei 14.133, de 2021);, nilson
PAULINO
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'Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j"; "k" e "1" da ^cláusula nona deste contratO; bem como nas alíneas "b" "c" "d",

; que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).V';T'/e"g

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai do contrato, ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de .30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) dò valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c"da cláusula nona, a muita compensatória será de 20% (vinte por cento) a

30% do vaior do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da dausula nona, a multa compensatória sera de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto, no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30' (trínta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enyiada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo, administrativo que assegure o

contraditório e a ámpla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para ás penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - OS danos que dela provierem para o contratante.
V ~ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n*^ 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013/ serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

jCJausuJa^DécimarPrlmeifá:' O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais Ihê oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dòis) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por'.algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e '139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empre^ não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. ÍSo x"onpa:uno^'“'
^UNS:74a26SS«04
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Paragrafo Sexto:' No caso do parágrafo anterior, se a. modificação implicar mudançá da pessoaTurtcfica jk .
contratada, deverá ser formalizado terrtio aditivo para alteração subjetiva. Jf ^ '
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II ^ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). ’

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou ^entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

^áusulãilPécima; Seguia O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apticando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se a

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

fcláiísüla Dedma TérceirH Fica o CONTRATADO obrigado a manter, .durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos'trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

ÇláuSüla^Décima^ Quartaj Concorda o CONÍTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANJE,
qual seja 0 Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

[i Assinado de forma digital por
I, NILSON PAULINO
j:INS:74826654804

Dados: 2024.04.02 08:32:49 -03'00'

NILSON PAULINO

LINS:74826654804

MAICON GRC^KOPF
Prefeito

o

NL APOIO HOSPITALAR LTDA

CONTRATADO

iON^TANTE

^

f^AY^k^APA^ECIDA DE ALMEID!
GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

NAIÁNY CÁRÒaNE DE ARAU30
[oria JurídicaVB

OAB/PR 111206
TESTEMUNHAS:

Assinatura:

Assinatura:

Nome: Fabiuia Gabriel! Sura

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 021/2024

Contratado: KASA KOMPLETA COMERCIO E SERVIÇO
LTDA

CNPJ: 04.932.770/0001-23

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

vJv^àlor.RS 7.930,00 (Sete mil novecentos e trinta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

741
Contratado: MAXIMA ATACADISTA EIRELI

CNPJ: 26.716.048/0001-94

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pelá Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 1.338,36 (Mil trezentos e trinta e oito reais e trinta e seis

centavos)Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:42D17773

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Ê FINANÇAS
CONTRATO N® 019/2024 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:9C8ED6E3MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

- Contratado: M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES

CNPJ; 32.593.430/0001-50

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pelá Resolução SESA n° 507/2023.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 022/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N“ 004/2024

Contratado: NATALIA APARECIDA DE SOUZA
CNPJ: 40.392.850/0001-05

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 956,00 (Novecentos e cinquenta e seis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Valor: R$ 6.810,00 (Seis mil oitocentos e dez reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação:

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES Data de assinatura: 01 de abril dé 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentifícador:C93DC50B

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 020/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:6FlF82D8

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 023/2024Contratado: M. K. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS

EIRELI

CNPJ; 31.499.939/0001-76

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: NL APOIO HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 50.699.007/0001-11

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Valor: R$ 3.780,00 (três mil e setecentos e oitenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação. Valor: R$ 1.833,00 (Mil e oitocentos e trinta e três reais)

Data de assinatura: 01 de abril de 2024. Prazo dé Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:0BCE7102
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlí1cador:94F39DC7

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código IdcntÍfícador:02S£4539

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
- CONTRATO N* 024/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N" 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

MODALIDADE; REFERENTE AO PREGÃO N*004/2024 742PORTARIA N® 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICOContratado: REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 07.481.107/0001-48

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,Valor: R$ 816,00 (Oitocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

RESOLVE:

Art. r Conceder férias, no período de 22 de abril a 03 de mato de

2024, a servidora pública SUELLEN MAGALHÃES, portadora da

cédula de identidáde civil com RG n” 13.105.433-5/PR matrícula

funcional 105041, ocupante do cargo público de Técnico em

enfermagem.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras è Licitações

Art. 2* Esta portaria entra em vigor nesta data.Publicado por:
Bemadete Ma^eròvski Doí Santos
Código ldcntiíicãdor:3ABC120A Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 025/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004^024

Contratado: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Piên/PR, 08 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identiricador:4182AAD0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N“ 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

PORTARU N“ 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

Valor: R$ 20.994,00 (Vinte mil e novecentos e noventa e quatro reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

A senhora Silvana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidòres Públicos,

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS ELICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:C9A7352C RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 29 de abril a 04 de maio de

2024, a servidora pública ÍRIS QUANDT, portadora dá cédula de

identidade civil com RG n° 13.105.433-5/PR matrícula funcional

4851, ocupante do cargo público.de Auxiliar Administrativo.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 026/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Contratado: SUPERAR EIRELIEPP

CNPJ: 13.482.516/0001-61

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023. Piên/PR, 08 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Valor; R$ 3.444,45 (Três mil e quatrocentos e quarenta equatro reais
e quarenta e cinco centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:B958EC15

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS
PORTARIA N“ 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações PORTARIA N® 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.
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. CONTRATO NO 024/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 004/2024 74 3

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA

Pelo presente Instrumento particular de aquisição que entre sí celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, Inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n^ 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa REDEPEL

DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.®: 07.481.107/0001-48 , estabelecida na Rua João Ferreira

Neves, no 3033, Bairro Centro, em Campina Do Simão/PR, Cep: 85.1448-00, Fone (42) 3634-1267, e-mail;

contratosg@yahoo.com.br; neste ato representado pelo, Sr. Geferson Junior Wognei, inscrito no CPF sob n^,

041.420.939-75, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato,

nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais

normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO H°
004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n° 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo; O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 004/2024 ,é de R$:, 816,00 (Oitocentos e dezesseis reais) no qual se inclui todos os tributos,,
diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a
assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto; Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n®92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro; Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

recursos

os

r
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equipamentos e materiais necessários para a i elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/servlços e
quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N°

004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços, serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou

posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

dausulã Tehiéiral Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade ^da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por^ qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato. Indicando dia, mês e ano,, bem como ò nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências, cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusulá.Quarta: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo sef prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de qúe trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá.ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designadò pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.
I

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados ai receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

seus
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^<5DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

felm5uE''Win?aÍ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e a

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais ^ INSS, de Garantia' do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárlos, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de adrhinistração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmehte previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

ÊíáüsulavSexta; Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro; No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utillzado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índlce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de.

ao

I
'
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qualqbe!^ forma não possa(m) mais ser utilizadòCs), será(ão) adotado(s)^ em substituição^ o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peia iegisiação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rémanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

jEláusuiafeSétimas As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

^iisulá Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus ps riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgãò solicitante,

estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decórrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto-no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas experisas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato; '
í) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestado de garantia e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidir na execução do contrato. |
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade. Inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

em
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^4/'b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dé Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocada-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por Igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômiço-financelro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantas quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, berri como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ãto lesivo previsto no art. 5° da Lei nP 12.846, de 1° de agosto de 2013.

gjáVsulá -Dècimát Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as sequintes
sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nP 14.133, de 2021);

sempre

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar á imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);
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\ ^rágrafo Terceiro; Declaração de inídoneidade para licitar e contratar; quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato; bem como nas alíneas "b", "c" "d",

que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5*^, da Lei n® 14.133, de 2021).e"g

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, ate o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,^ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

máximo de 30 (trinta) dias, peia inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma

irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°

14,133, de 2021. '

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea V'da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; 'T; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do. valor do contrato,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas ''h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com a

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo .lP, dá Lei n.° 14.133, de 2021.

■ Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da mu|ta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventüalmente devido pelo contratante âo contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminlstrativamente no prazo máximo de 30' (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório é a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inídoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I -a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto,
líl - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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^4^
IV - òs danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados, como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação oú controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14,133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e nó Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO ÍArts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

§|áusuJã vPéciniã_-Primêírã; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que Isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este nãó dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo hienos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da hão-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo-137 da Lei n® 14.133/21,. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos Í38''e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: Nõ caso- do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e.aipda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou ^entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

^jauMÜ^picimlTsMiinãai O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais norrhas aplicáveis à espécieido Município de Piên/Pr. ^
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se a

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele; assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021);

Cláusula DécímãiQuart^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANJE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigándo-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de .2024

REDEPEL

DISTRIBUIDORA

LTDA:07481107000A48 Dados! 2024.04.03 08:27:S5 -03'00'

Assinado de forma digital por
REDEPEL DISTRIBUIDORA

t;TDA-.07481107000148

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

..eíJÍTrR^ANTH

7/

REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA

CONTRATADO

V^1A)«áA APAMCIDA DE ALMEIDA
GROSSkOPF

Secretária Municipal de Saúde

NAIA^Y CARqL^ DE ARAÚJO
/ Proojradoria Jurídica
C^JJAé/PR 111206

TESTEMUNHAS;

Nome; Fabiula Gabriell Sura

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:
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Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:025E4539

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideníificador:94F39DC7

SECRETAMA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 024/2024

752PORTARIA N? 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N"004/2024

Contratado: REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 07.481.107/OOOM8

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$'816,00 (Oitocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 0Í de abril de 2024.

A senhora Silvana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 -Estatuto dos Servidores Públicos,

suas

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 22 de abril à 03 de maio de

2024, a servidora pública SUELLEN MAGALHÃES, portadora da

cédula de identidade çlvil com RG n® 13.105.433-5/PR matrícula

funcional 105041, ocupante do cargo público de Técnico em

enfermagem.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Coordenação de Contratos.

Compras c Licitações

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:3ABC120A

Piên/PR, 08 de abril de 2024.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 025/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Objeto: Aquisição dé Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 20.994,00 (Vinte mil e novecentos e noventa e quatro reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Áugustin
Código Idcntificador:4182AAD0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIAN® 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE FÉRUS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

suas

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C9A7352C RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 29 de abril a 04 de maio de

2Ò24, a servidora pública ÍRIS QUANDT, portadora da cédula de

identidade çivil com RG n® 13.105.433-5/PR matrícula funcional

4851, ocupante do cargo público de Auxiliar Administrativo.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 026/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: SUPERAR EIRELIEPP

CNPJ: 13.482.516/0001-61

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor; R$ 3.444,45 (Três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais

e quarenta e cinco centavos)

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Piên/PR, 08 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Áugustin

Código Identiricador:B958BC15

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIAN® 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N" 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

222\v\vw.diaríomiinicinal.com.br/amD



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CONTRATO NO 025/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N^ 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

Pelo presente instrumento particular .de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR
em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob
096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa REVIMEDIC
EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o; 27.074.498/0001-93, estabelecida na AV
Presidente Vargas, n° 280, Bairro Floresta, em Maravilha/SC, Cep: 89.874-000, Fone (49) 3664-3435, (49)
98828-7939, e-mail: revimedÍcl@gmail.com; neste ato representado pelo, Sr. Rudimar Linck, inscrito no CPF
sob n°. 653.338.100-87, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e

demais ^normas vigentes, e aplicáveis ao objeto, da presente contratação, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas
a seguir, definj^oras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art, 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO 004/2024 é de R$: 20.994,00 (Vinte mil novecentos e noventa e quatro) no qual se inclui todos
os tributos, diretos ou Indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado> sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a
assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

j Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho
Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte. n°92 - Centro - Piên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

recursos

na
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equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®

Ò04/2Ò24.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCláüàüla terceirar Fica designado como fiscal do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

Ribas Malchovski.

seus

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade^da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, e prepostos, de conformidade com onão implica em
art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato. Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

iÜãlusulaüQÜaSã? O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto:’ O contrato não poderá' ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser Iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos ternios do parágrafo

anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver á existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Õiaüsulá Óüinta:! O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
reguiaridade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo dè

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro; Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro; Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a ,retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

jpláusulaiSéxtai Os preços inicialmente contratados, são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
Iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivaménte para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de^ atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

n.°

ao
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^ qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peia iegisiação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Çláüsúla Setimãj As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SecretariaFuncional

Saúde11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

iCiáusüla !Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Prímeirc ~ O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: ^ .

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgão solldtante,

estrita observância das especificações dd Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as, indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelòs vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

em
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manífestamente impertinentes, meramente protelatórlos ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data dó protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por iguai período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

SEuEHSS Comete infração administrativa, nos termos da Lei n o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução pardal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da süa proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo, previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Ç.|áusül_a^D_éjpjjÉaL^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro; Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do^ contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

sempre

Parágrafo Segurido: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "ç", "d", "e", T', e "g" da dáusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i^ "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei n® 14.133, de 2021)."e","r,e"g

Parágrafo Quarto; Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por día de atraso Injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o vaior integral do contrato,^ate o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia; ^ .
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia dè atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, ate o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma

irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o

14.133, de 2021.

II- Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)

a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na aiínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 20% (vinte por cento) a

30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5%

(cinco por cento) .a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h";"j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória sera de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e ás indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de JO (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
Implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratatite deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei rP 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

çiáuslilã -Décima-t^imeiral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente'de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notíficação da não-continuidade do coritrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,^ bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração soda! ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No cásb do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. i

meses

Q
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Parágrafo Sexto: O termo de e^inção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos cohtratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado niantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, fina'nceira, trabalhista ou civil cõm dirigente do órgão ou entidade

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue ria fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Çlãffsuiá Décima Segunda;! O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Plên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceiras Rca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitado e qualificação exigidas

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Glãusüla tpécIniá Ouartã^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANJE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

contratante ou com

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 01 de abril de 2024

RUDIMAR L

L1NCK:6533381008

Assinado de forma digital por

^RUDIMAR L1NCK;65333810087
Pados: 2024.04.02 08:16:08
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MAICONG^SKpPF
Prefeito

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CONTRATADO

ITKATANTE

/

jECIDA DE ALMEIDA^
3SSKOPF

Secretária Municipaj de Saúde

NAÍ^Y CAf^IN^E ARAÚJO
f Pro^ufa^o^la^rídica
NdÃb/PR 111206

TESTEMUNHAS:
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Publicado por:
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 024/2024

PORTARIA N® 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024,

CONCEDE FÉRUS PARA SERVIDOR PÚBLICO

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N®004/2024

Contratado: REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 07.481.107/0001-48

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,Valor: R$ 816,00 (Oitocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

RESOLVE;

Art. I® Conceder férias, no período de 22 de abril a 03 de maio de

2024, a servidora pública SUELLEN MAGALHÃES, portadora da

cédula de identidade civil com RG n° 13.105.433-5/PR matricula

funcional 105041^ ocupante do cargo público de Técnico em

enfermagem.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Coordenação de Contratos.
Compras c Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:3ABC120A

Piên/PR, 08 de abril de 2024,SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 025/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: REVIMEDIG EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Valor: R$ 20.994,00 (Vinte mil e novecentos e noventa e quatro reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código ldentificador:4182AAD0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo m da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Data dc assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:C9A7352C RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 29 de abril a 04 de maio de

2024, a servidora pública ÍRIS QUANDT, portadora da cédula de

identidade civil com RG n° 13.105.433-5/PR matrícula funcional

4851, ocupante do cargo público de Auxiliar Administrativo.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 026/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024

Contratado: SUPERAR EIRELIEPP

CNPJ: 13.482.516/0001-61

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023. Piên/PR, 08 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Valor: R$ 3.444,45 (Três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais

e quarenta e cinco centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:B958EC15

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações PORTARIA N“ 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024:

222v\'\\w.diariomuincinal.com.br/amD
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CONTRATO NO 026/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 004/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

SUPERAR EIRELI EPP

Pelo presente Instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, .Centro, Píên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroliné de Araújo, OAB/PR no 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n®

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa SUPERAR

EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob n.°: 13.482.516/0001-61, estabelecida na AV Oitocentos, n^ s/n,“ Bairro
Terminal Intermodal da Serra, em Serra/ES, Cep: 29.161-389, Fone (47) 3041-2832, e-mail;

superarlicita@gmail.com; neste ato representado pela, Sra. Josiane Bagatoli, inscrita no CPF sob n®.

053.623.299-79, doravante denominado simplesmente CONTRATADO; resolvem celebrar o presente contrato,

nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N^
004/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

C/áusu/a Prímeira: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde (UBS) através dos recursos
da Resolução SESA n® 389/2023 e habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme reíatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N^ 004/2024 é de R$: 3.444,45 (Três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e

cinco centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO .N° 004/2024 e suas documentações complementares, anexos a este

Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a
assurhir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

ÇláüsülãiSéÉun^âi Os itens deverão ser entregues em até 30(trinta) dias uteis após a emissão do empenho na

Unidade de Saúde Central - Rua Belo Horizonte, n°92 - Centro - Pjên PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos

os

os
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equipamentos e materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seús quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
004/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços! serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibiiidade com as especificações pactuadas, envoivendo a
quaiidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
reaiizado peio servidor devidamente designado como fiscai pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até

10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

^láusiilalf èrceirai Fica designado como fiscai do contrato os servidores Jhonn Lenonn Vaz e Tatiane Cubas

RibaSrMaichovskí.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de que trata este item nãó exciui nem reduz a respoiisabiiidade da
fornecedora, inciusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redíbitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência desta,
não impiica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇOES DE PRORROGAÇÃO

ÇláuSulafOiiãltãV^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) sç compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá' ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscai do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antécipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jGláusüÍá:ÕuÍnta^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá, ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e p efetivo pagamento (Lei Federa! 14.333/2021). ’

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. . ■ -■

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo; Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

iciáusulaÃSextái Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da

data de'assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. -

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro:^ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ap contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dlvuigado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
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qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determ!nado(s) peia legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão' iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficiai, para reajustamento do preço do vaior remanescente, por meio de termo aditívo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostüamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Sèúsülãnsétjma^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado pelos
códigos:

Funcional Secretaria

11.001.10.301.0014.2034.4.4.90.52.00.00 Saúde

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

CláusülátQitaVaj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA, perceber 0 valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus'os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, np(s) prazo(s) e no(s) lócal(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,
em estrita observância das especificações' do! Tèrmo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as, indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender próntamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
venham a incidir na execução do contrato. '
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia/ apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do rriaterial fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive

a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

as

ou
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b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; "
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelàtórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data dò protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como ipor qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iGIáífsüla Ndnài' Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução pardal do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; ’

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Cláusula^ Déclhiâ:! Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,^ sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);
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Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "I" dai cláusula nona’ deste contato, bem como nas alíneas "b" "c" "d"
'e" T', e "g" que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da, Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite
de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até
limite máximo de 10 (dez) dias, pela Inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobseWâhda do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

0

ou

11 - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato, i
b) Para a .infração descrita na alínea "b"da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláüsula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por ceiito) a
30% do valor do contrato,

d) Para a Infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5P/o

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para-as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluí, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de. 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferen^ será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa' poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

V

X
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IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,. ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos Seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo corn relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei rP 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidonéidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Aits. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

'ciáüsüiã ^DéBmá-^Prinféirãl O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois), meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei rP 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso'do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.P 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá seri extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante òu com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Çjáusulá^Déciiná^jSegúndã; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios geraiside Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

j^íáusuiá Décim^^Terçèirãj Rca o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato. |

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

ÍÊlMísuiP^cirftMüat^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

na

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficpu convencionado.

Piên/PR, 01 de abril de 2024

JOSIANE
. Assinado de forma digital por

BAGATOLI:0536232Wne BAGATOU;05362329979
C.-Ôàdost2024.04.02 16:02:17 -03’00’

9979

MAICON ÇROSSKOPF SUPERAR EIRELI EPP

CONTRATADO'refeito

iONWTANTE
r\

r
(:

•

V f^ARA ÀRÁRECIDAi5E ALMEID
^ROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

NA^NY ^RÒLir^ DE ARAÚJO
I P^zícuraosfía Jurídica
OoAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Fabiuia Gabrielí Sura Assinatura:

Assinatura:Nome: Eduardo Duarte Schelvaraski
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 024/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N'’004/2024 PORTARIA N* 282, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE FÉRUS PARA SERVIDOR PÚBLICOContratado: REDEPEL DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 07.481.107/0001-48

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n° 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título lü, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,Valor: R$ 816,00 (Oitocentos e dezesseis reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 22 de abril a 03 de maio de

2024, a servidora pública SUELLEN MAGALHÃES, portadora da

cédula de identidade civil com RG n“ 13.105.433-5^R matrícula

funcional 105041, ocupante do cargo público de Técnico em

enfermagem.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:3ABC120A Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 025/2024

Piên/PR, 08 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasMODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N® 004/2024
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcnt|fícador:4182AAD0
Contratado: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n® 507/2023.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 283, DE 08 DE ABRIL DE 2024.Valor: R$ 20.994,00 (Vinte mil e novecentos e noventa e quatro reais)

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITAÇÕES

Piiblicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:C9A7352C RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 026/2024

Art. 1® Conceder férias, no período de 29 de abril a 04 de maio de

2024, a servidora pública ÍRIS QUANDT, portadora da cédula de

identidade civil com RG n® 13.105.433-5/PR matrícula funcional

4851, ocupante do cargo público de Auxiliar Administrativo.MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO N" 004/2024

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.Contratado: SWERAR EIRELIEPP

CNPJ: 13.482.516/0001-61

Objeto: Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde

(UBS) através, dos recursos da Resolução SESA n® 389/2023 e

habilitada pela Resolução SESA n° 507/2023.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 08 de abril de 2024.

Valor: R$ 3.444,45 (Três mil e quatrocentos e quarenta e quatro reais
e quarenta e cinco centavos)

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código ldentificador:B958EC15

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.

Data de assinatura: 01 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações PORTARIA N® 284, DE 08 DE ABRIL DE 2024.
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